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Apresentação

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) foram aprovados na Assembleia

Geral  das  Nações  Unidas,  em 2001,  como desdobramento  da Cúpula  do Milênio  sendo

considerado pelo secretário-geral da ONU, Ban Ki-Moon, o mais bem-sucedido esforço de

combate à pobreza. Os ODM foram um sucesso do ponto de vista do marketing político, em

especial  para a ONU que alcançou uma projeção na área social  que nunca havia obtido

antes. O paradoxo é que os ODM não obtiveram o resultado esperado na sua proposta de

alcançar um conjunto de metas de desenvolvimento humano até 2015, apesar de todos os

esforços despendidos. Nesse contexto, seu sucesso deve ser relativizado.

Os  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável  (ODS),  propostos  para  pós-2015,

surgem no documento final da Conferência Rio+20, realizada em 2012, denominado “O futuro

que queremos”.  Neste documento fica determinada a formação de um grupo de trabalho

intergovernamental aberto para a elaboração dos ODS.

Este  texto  tem  como  objetivo  fazer  um  balanço  crítico  dos  ODM  quanto  a  sua

formulação e implementação e apresentar a proposta da ONU para a agenda pós-2015.

Priscila Koeller

Coordenação das Estatísticas Econômicas e Classificações – CEEC / DPE





Introdução*

“The eight Millennium Development  Goals are  arguably the most politically important pact ever
made  for  international development”  (Lancet and London International Development Centre
Commission 2010).

“Are the Millennium Development Goals just a string of global wish lists?” (Saith 2006).

Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) surgem no documento  Road Map

towards the implementation of the United Nations Millennium Declaration aprovado pela  56°

Sessão da Assembleia das Nações Unidas, em 2001. No ano anterior, 147 chefes de estado e

de governo, representando 189 países, entre eles o Brasil,  haviam se reunido na Cúpula do

Milênio, da ONU, em Nova York, e se compromissado com os Objetivos de Desenvolvimento do

Milênio até 2015 por meio de ações específicas de combate à fome e à pobreza, associadas à

implementação  de  políticas  de  saúde,  saneamento,  educação,  habitação,  promoção  da

igualdade de gênero e meio ambiente entre outras.

Definiu-se, também, o estabelecimento de uma parceria global para buscar construir o

desenvolvimento sustentável. Para os ODM foram estabelecidas metas, a serem acompanhadas

por um conjunto de indicadores propostos por especialistas do Secretariado das Nações Unidas,

do Fundo Monetário Internacional, do Banco Mundial e da Organização para a Cooperação e o

Desenvolvimento Econômico (OCDE). Segundo Ban Ki-Moon, secretário-geral da ONU, “… os

ODM foram os mais bem-sucedidos esforços para combater a pobreza em toda a história” (UN

2013a: 3).

Em 2004, o Relatório de Desenvolvimento Humano do Programa das Nações Unidas

para  o  Desenvolvimento  (PNUD)  revelou  que  a  qualidade  e  a  amplitude  da  educação,  a

expectativa de vida e a renda da população nos 177 países analisados já não cresciam como na

década de oitenta. Segundo o PNUD, um grande número de países viu o seu desenvolvimento

* Uma primeira versão deste  texto  foi  apresentado no VI Congresso  Iberoamericano de  Desarrollo  y  Ambiente
(CISDA) em Quito, Equador e posteriormente publicado na Revista Sustentabilidade em Debate, Brasília, v. 5, n. 3, p.
222-244. Nossos agradecimentos a Maria Cristina Vallejo pelo convite para participar desse evento. Agradecemos
também a Eloísa de Castro Silva, Leonardo Queiroz Athias e Sonia Maria M. C. Oliveira pelas críticas e sugestões, e
a Priscila Koeller e Marcia M. M. Quintslr pelo incentivo.

Este texto foi concluído em fins de novembro de 2014.

7



caminhar para trás na década de noventa. Em 46 deles a renda das pessoas havia retrocedido a

patamares inferiores do que eram há uma década; em outros 25 havia se ampliado o número de

pessoas  com  fome.  Os  prognósticos  de  melhora  em  indicadores  sociais  eram  sombrios  e

apontavam que,  se  esse ritmo fosse mantido,  os  Objetivos  de  Desenvolvimento  do Milênio

simplesmente não seriam alcançados em boa parte do mundo. No caso da África Subsaariana,

por exemplo, a erradicação da fome e da miséria e o acesso ao saneamento básico só deveriam

ser atingidos depois de 22001.  Em setembro de 2010, o mundo renovou o compromisso para

acelerar o progresso em direção ao cumprimento dos objetivos propostos. 

Este  texto  objetiva  fazer  um  balanço  crítico  dos  ODM  quanto  a  sua  formulação  e

implementação, destacando-se questões metodológicas e empíricas, tema pouco explorado na

literatura2. Vale ressaltar que a avaliação dos ODM não é consensual entre os especialistas.

Alguns consideram que, independentemente do tipo de processo colocado em marcha e dos

resultados obtidos, o balanço final pende mais para o lado positivo justificado pelo esforço dos

países em organizar o desenvolvimento local. Para outros, entretanto, prevalece a ideia de que,

na  prática,  a  proposta  de  se  alcançar  um conjunto  de  metas  de  desenvolvimento  humano

fracassou.

A avaliação crítica aqui desenvolvida transita nessa dualidade de avaliações sobre os

ODM. Nesse contexto, apresenta a seguinte estruturação: inicialmente relataremos a história da

origem dos  ODM (parte  1);  em seguida,  apresentaremos  o  arcabouço  dos  ODM (parte  2),

críticas gerais a sua concepção (parte 3) e específicas aos componentes dos ODM (parte 4).

São discutidas ainda a questão do cumprimento das metas (parte 5)  e a Agenda pós-2015

(partes 6 e 7). Considerações Finais encerram o texto.

1 Vide “Apresentação” no Relatório Nacional de Acompanhamento dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio, §4,
setembro  de  2004.  Disponível  em:  http://www.pnud.org.br/Docs/1_RelatorioNacionalAcompanhamentoODM.pdf
acesso em 5 de janeiro de 2015. 

2 Extenso levantamento efetuado por Fehling, Nelson e Venkatapuram (2013), aponta que apenas 5% da literatura
sobre os ODM tratam das limitações intrínsecas dos ODM.
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1 - As origens dos Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

Segundo David Hulme3 os ODM se originam de discussões havidas em duas instituições

– ONU e OECD no contexto das relações internacionais pós-Guerra Fria. No período da Guerra

Fria a ajuda dos países que disputavam a hegemonia política e econômica mundial tinha papel

de “moeda de troca” para atrair países em desenvolvimento para um dos dois lados. Na década

de oitenta a ajuda aos países pobres perde importância,  pois acreditava-se que políticas de

liberalização seriam suficientes para levar  esses países ao desenvolvimento.  Com o fim da

Guerra  Fria,  em 1989,  a  realidade muda de forma mais  drástica  e  as  agências  oficiais  de

assistência ao desenvolvimento tiveram expressivos cortes no orçamento (Hulme 2010). 

A União Europeia ciente do problema,  monta um grupo de trabalho com objetivo de

avaliar tanto o futuro da ajuda ao desenvolvimento quanto o papel dos Comitês de ajuda ao

desenvolvimento.  Essas discussões levaram, em 1996, a  elaboração do  documento “Shaping

the  21th Century:  The  Contribution  of  Development  Co-operation”  (OECD  1996)  que fixava

objetivos  e  metas  (a  maioria  para  2015)  divididos  em  três  áreas:  bem-estar  econômico,

desenvolvimento  social  e  sustentabilidade  ambiental  e  regeneração.  A redação  de  algumas

metas seria futuramente aproveitada, quase literalmente, nos ODM (ex.: redução da extrema

pobreza).

Nos anos 90 a ONU realizou uma série de conferências internacionais: Cúpula Mundial

das Crianças (Nova York 1990); Cúpula da Terra (Rio de Janeiro 1992); Conferência Mundial

sobre  Direitos  Humanos  (Viena  1993);  Conferência  Internacional  sobre  População  e

Desenvolvimento (Cairo 1994); Cúpula Mundial de Desenvolvimento Social (Copenhague 1995)

e Quarta Conferência Mundial sobre a Mulher (Pequim 1995). Em 1996, a OECD elaborou um

documento onde procurou consolidar muito do que já havia sido estabelecido4 pela ONU nessa

série de conferências quanto a objetivos e metas.

Em 2000 o Secretário-geral da ONU, Kofi Annan, lançou o documento “We the peoples:

the  Role  of  the  United  Nations  in  the  21th Century”.  O  principal  tema  do  documento  foi  a

erradicação  da  pobreza.  Isso  representou  uma  mudança  de  foco,  pois  nesse  momento  o

“desenvolvimento  não  mais  representa  desenvolvimento  nacional  (construção  da  nação,

crescimento econômico e melhora geral do bem-estar). Agora, desenvolvimento é sinônimo de

erradicação (ou diminuição) da pobreza” (Hulme 2007: 8)5.

3  Tomamos David Hulme como autor de referência para a história dos ODM em especial Hulme (2007), Hulme
(2009), Hulme e Scott (2010), e Hulme (2013).

4  Os ODM também vão ter essa preocupação. Mas consolidar não quer dizer incluir todos os objetivos e metas. Na
prática se o objetivo ou meta da conferência não foi incluído no ODM sua visibilidade será muito pequena e corre o
risco de ser deixado de lado.

5  Para uma análise das diferenças entre o documento da OECD e de Kofi Annam vide Hulme 2007. Para uma
discussão sobre o espaço do tema pobreza nas discussões sobre desenvolvimento econômico vide Hulme 2013.
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Ainda em 2000, realiza-se a Cúpula do Milênio quando é ratificada em assembleia pelos

189 países-membros da ONU, a  “Declaração do Milênio”  que serviu de base para os ODM

estabelecidos  em  2001  no  “Road  Map  towards  the  implementation  of  the  United  Nations

Millennium Declaration”. O objetivo era fazer convergir dois processos que começaram de forma

independente, o da OECD e o da ONU. Em 2000, o FMI, a OECD e o Banco Mundial, juntos

com a ONU, haviam divulgado o documento “A Better World for All” (FMI, OECD, UN, WB 2000),

que pode ser considerado uma prévia dos ODM6.

Por que os países pobres/em desenvolvimento não protestaram por terem sido excluídos

do processo? A rigor, não se pode dizer que os ODM foram impostos a esses países, pois tudo

foi aprovado em assembleias da ONU. Mas os países em desenvolvimento aprovaram algo que

praticamente não foi discutido com eles.  Esse é um ponto que a literatura sobre o tema não

discute as razões,  embora se reconheça que o processo se deu “de cima para baixo” (“top

down”). 

Outro marco nesse processo foi a Conferência para Financiamento do Desenvolvimento

promovida pela ONU, em 2002. Isso significou uma mudança no discurso neoliberal que passou

a aceitar a ação de governo, mas junto com o setor privado, no combate à pobreza (Saith 2006).

Segundo Hulme (2007) contribuíram para essa mudança os ataques de 11 de setembro, que de

certa forma, descortinaram a realidade do mundo para os EUA, e a pressão do México, país

estratégico para os interesses norte-americanos.

Os  ODM  também  se  beneficiaram  de  um  novo  contexto  em  termos  de  teorias  de

desenvolvimento e de metodologias de gestão. Nos anos 90 ganhou espaço a ideia de Amartya

Sen (Prêmio Nobel de 1998) de desenvolvimento como desenvolvimento de capacidades, que

desembocaria na concepção do Índice de Desenvolvimento Humano (IDH). Um marco nessa

direção  foi  a  publicação  pelo  United Nations Development Program (UNDP)  do  primeiro

Relatório  de Desenvolvimento Humano,  em 1990,  com o IDH.  Nesse mesmo ano,  o Banco

Mundial trouxe Pobreza como tema de seu  World Development Report,  dando, pela primeira

vez, destaque a políticas sociais. Esses dois relatórios representaram um ponto de inflexão em

termos das discussões sobre desenvolvimento econômico,  que passa a ser crescentemente

visto como um fenômeno com múltiplas  dimensões não restrito  à esfera econômica e  mais

especificamente ao PIB per capita (Hulme 2013).

Em 1992, foi publicado, com grande repercussão, o livro  Reinventing Government de

Osborne e Gaebler que propõe que agências de governo adotem a lógica do setor privado de

6  É interessante assinalar as diferenças entre o Better World (BW) e os ODM. No primeiro não consta a meta sobre
Aids/HIV e sobre a ajuda dos países ricos aos países pobres – assunto delicado para as economias desenvolvidas.
Nos ODM, ao contrário do BW, não consta um objetivo sobre acesso a serviços de saúde reprodutiva – assunto
delicado para alguns países árabes e para a igreja católica.
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mensurar de forma direta seus objetivos e meta7. O foco passa a ser “identificar e continuamente

monitorar objetivos, metas e indicadores” (Hulme 2010, p. 2). Os objetivos, metas e indicadores

deveriam ser SMART -  Stretching,  Measurable,  Agreed,  Realistic and Time-limited, portanto,

elásticos, mensuráveis, acordados, realistas e delimitados no tempo. A ONU também criou um

fórum de discussão sobre o mesmo tema8. Na resolução da Assembleia Geral da ONU, de onde

originou  o  referido  fórum,  há  menção  explícita  sobre  a  necessidade  de  uma administração

pública eficiente para a implementação dos ODM9.

2 - Os Objetivos de Desenvolvimento do Milênio

São 8 os objetivos do milênio, subdivididos em 21 metas e 60 indicadores (no Anexo 1, a

relação completa na sua versão final de janeiro de 2008). Estão comprometidos com os ODM os

189 países-membros da ONU e 23 organizações internacionais.

A relação inicial sofreu duas modificações desde de sua formulação no Road Map10. Em

2007, em função das resoluções do World Summit de 2005 (UN 2005) e das recomendações do

Secretário-Geral, quatro novas metas foram incluídas. Em 2008, a linha de pobreza foi revista

passando de US$1,00 dólar/dia em paridade de poder de compra (ppp) para US$1,25 ppp em

função de estudos feitos pelo Banco Mundial (Ravillion, Chen a Sangraula 2008).

Os Objetivos do Milênio são:

1) Erradicar a extrema pobreza e a fome

2) Universalizar a educação primária

3) Promover a igualdade entre os sexos e empoderar as mulheres

4) Reduzir a mortalidade de crianças

5) Melhorar a saúde materna

6) Combater o HIV/AIDS, malária e outras doenças

7) Garantir a sustentabilidade ambiental

8) Estabelecer uma parceria mundial para o desenvolvimento

O  arcabouço  dos  ODM foi  muito  importante,  pois  se  “definiu  pela  primeira  vez  um

conjunto  integrado  de  metas  quantitativas  com prazos  especificados  numa tentativa  de  dar

sentido operacional para algumas das dimensões básicas do desenvolvimento humano” (UN

7 As ideias principais do livro estão resumidas em Osborne, 1993.
8  Vide 

http://www.unpan.org/DPADM/Events/GlobalForum/GlobalForumonReinventingGovernment/tabid/441/language/en-
US/Default.aspx

9 Vide http://unpan1.un.org/intradoc/groups/public/documents/un/unpan008487.pdf
10 Vide http://mdgs.un.org/unsd/mdg/Host.aspx?Content=Indicators/About.htm
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Task team 2012: 5). Muitos países em desenvolvimento desenharam estratégias nacionais de

desenvolvimento explicitamente orientadas para atingir as metas dos ODM e colocaram esses

objetivos entre suas prioridades nacionais. Os ODM fortaleceram a capacidade de produção de

estatísticas dos países em desenvolvimento que, para tanto, contaram com apoio dos países

ricos.

Os ODM, portanto, contribuíram para criar um arcabouço que ajudou a um crescente uso

da estatística para tomada de decisão.  Incentivou a busca pelas partes envolvidas de mais

capacidade  estatística,  maior  coordenação entre  países  e  instituições internacionais  e entre

órgãos dentro dos países. Promoveu o aumento da disponibilidade de dados, e mais e melhores

indicadores foram se tornando disponíveis (UN 2013b).

Segundo o Lancet and London International Development Centre Commission (2010), há

quatro  importantes  contribuições  positivas  dos  ODM:  estimula  o  consenso  mundial  global;

fornece foco para a defesa da ajuda aos países mais pobres; aprimora a focalização e o fluxo de

ajuda ao desenvolvimento e; desenvolve o monitoramento de projetos de desenvolvimento. 

As principais vantagens (forças) dos ODM seriam ter objetivos11:

i) simples, limitados e mensuráveis;

ii) com prazo para serem alcançados;

iii) focados em áreas onde há grande consenso internacional;

iv) orientado para resultados;

v) que assumam o pressuposto que a pobreza é um fenômeno multidimensional;

vi) que venham acompanhados de políticas de apoio à produção de estatísticas.

3 - Críticas aos ODM - questões gerais

“The MDG were never very satisfying as an academic or intellectual concept” (Gass 2013)

As críticas  que  vamos  apresentar  a  seguir  são  as  chamadas  críticas  internas.  Isso

significa que concordamos com o pressuposto básico dos ODM, de que seus objetivos são

instrumentos  importantes  para  se  promover  o  desenvolvimento  e  que  para  serem  eficazes

devem se desdobrar em metas e indicadores.

A opção por essa metodologia inevitavelmente acarreta na aceitação que o escopo da

análise  estará  limitado  (ao  que  é  mensurável),  e  que  a  realidade  estará  fragmentada  em

diferentes indicadores. Como bem colocou Vandemoortele (2009: 356), “não importa o número,

11 UN System Task Team (2012), Higgens (2013), Karver, Kenny e Sumner (2012), dentre outros.
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um  conjunto  de  metas  nunca  poderá  cobrir  de  forma  adequada  todas  as  dimensões  do

desenvolvimento humano”. Esse custo é inevitável, mas é importante que se tenha consciência

desse problema, pois só assim se poderá aprimorar a metodologia ou eventualmente substituí-la

por outra melhor que seja mais holística e sinérgica12. Isso não que dizer, como se verá mais

adiante,  que  variáveis  qualitativas  devam  ser  desprezadas,  pois  muitas  delas  podem  ser

mensuradas.

Nossa principal  crítica é que não encontramos –  portanto,  se existe é pouco visível –

nenhum documento da ONU que justifique e fundamente a escolha dos 8 objetivos, 21 metas e

60 indicadores dos ODM. Encontramos apenas um documento - UN Development Group (2003)

-  especificamente sobre a  metodologia dos  indicadores e  que,  não discute como, a  partir das

metas se chegou aos indicadores13.  O fato de não existir esse documento sugere que muitas

escolhas foram políticas,  fruto de acordos entre países e organizações cuja lógica completa

talvez nunca venha a público14.

Outra questão geral é de ordem prática: como produzir e monitorar 60 indicadores15, que

em tese, devem estar disponíveis para todos os 189 países-membros da ONU. Em média, há

três  indicadores  por  meta.  Não  seria  mais  realista  ter  menos  metas  e  indicadores?  A

Comunidade Europeia, por exemplo, trabalha para monitorar suas políticas com dois conjuntos

de indicadores: o conjunto completo e os chamados “core indicators”, que é um subconjunto

menor acompanhado mais de perto16. Certamente um dos motivos que levaram a ONU a não

optar por esse caminho foi que a escolha de quais indicadores são mais importantes é também

política, o que significaria negociações extremamente difíceis.

A escolha do ano-base é outra questão de ordem geral.  Dado que a Declaração do

Milênio, que serviu de base para os ODM é de 2000, seria natural que fosse este o ano-base.

No  entanto,  o  ano-base  é  1990.  A implicação  dessa  escolha  é  a  baixa  disponibilidade  de

estatísticas. Muitos países pobres só passaram a produzir as estatísticas necessárias para os

ODM a partir do seu estabelecimento. Como as metas são para 2015, esses países terão, na

prática, bem menos tempo que os demais para cumprir as metas.

12  Para Lancet and London International Development Centre Commission (2010) os Objetivos de Desenvolvimento
Sustentável (ODS) deveriam ser mais holísticos e sinérgicos que os ODM. Os autores, no entanto, não chegam a
formular uma proposta concreta de ODS com base nesses princípios.

13  Como o documento é de 2003, as inclusões posteriores de metas e indicadores estão disponíveis apenas no link
http://mdgs.un.org/unsd/mi/wiki/MainPage.ashx

14  Em Fehinf,  Nelson e Venkapuram (2013) há algumas referências a respeito desse tema, que dão conta,  por
exemplo, da influência do Banco Mundial na definição dos indicadores de pobreza e da dificuldade inicial de se
estabelecer um objetivo de saúde reprodutiva em função do posicionamento do Vaticano e dos estados islâmicos
conservadores.

15  Estamos incluindo nesse total todos os indicadores. Excluindo os do Objetivo 8, que se referem principalmente aos
países ricos, o total seria de 44 indicadores.

16 No caso dos ODM, o Eurostat considera que há 10 “core indicators” (Eurostat 2010).
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Não só o  ponto de partida (ano-base)  tem certa dose de arbitrariedade,  o  ponto de

chegada também. Por que a escolha de 2015? Quatorze anos – estamos pressupondo que o

processo dos ODM se inicia em 2001 com o Road Map – é um tempo viável para se atingir a

meta? A resposta vai depender em grande medida em quanto o país estava distante da meta em

2001 e também do esforço que ele fará, com ajuda internacional em muitos casos, em quatorze

anos para cumpri-la. Como vários autores destacaram – ex.: UN Task team 2012 – ao se fixar o

ano-base em 1990 e a meta em 2015 foram prejudicados principalmente os países africanos

que são os mais atrasados e menos preparados para cumprirem as metas.

O ponto de partida de tudo foram os oito objetivos obtidos a partir  da Declaração do

Milênio.  Sem entrar  no mérito  do número de objetivos,  cabe destacar  que a declaração do

milênio (UN 2000) é mais abrangente em termos de temática do que os ODM. Foram omitidos

inteiramente os temas “paz, segurança e desarmamento”, e “direitos humanos, democracia e

governança”.

Outras críticas17:

i)  foco  excessivo  em  metas  internacionais  que,  implicitamente,  também  seriam  metas

nacionais,  sem  levar  em  consideração  as  desigualdades  e  diferenças  regionais  entre  os

diferentes países18;

ii)  pouca atenção às desigualdades existentes dentro da população e entre grupos sociais

específicos dentro de um país;

iii) baseia-se nas conquistas mínimas – p. ex. educação básica – não captando demandas dos

países  de  renda  média  –  p.  ex.  educação  secundária  e  universitária  e  dos  países  (ex-

comunistas) do leste europeu – p. ex: consolidação da democracia;

iv) metas voltadas para países pobres, mas a pobreza está concentrada especialmente nos

países de renda média;

v)  ODM é baseado  principalmente  em redução  de metas  relativas,  que  apresentam duas

limitações: a) muitas vezes são inversamente proporcionais ao nível inicial, logo colocam maior

carga nos países mais pobres, com menos recursos;  e b)  dependendo do crescimento da

população, a meta pode ser alcançada e o problema ter aumentado, em termos do número de

pessoas afetadas;

17  Vide UN System  Task  Team  (2012),  Higgens  (2013),  Karver,  Kenny  e  Sumner  (2012)  Lancet  and  London
International Development Centre Commission (2010) dentre outros.

18  Muitos países podem ter confundido metas internacionais com nacionais, em decorrência das primeiras terem mais
espaço na mídia.
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vi) não abordam os meios para se chegar aos fins – p ex. instituições, mudanças estruturais –

nem  princípios  gerais  de  políticas.  É  uma  agenda,  mas  não  uma  estratégia  de

desenvolvimento;

vii)  as  metas são quantitativas e  não qualitativas – p.  ex.:  metas  de qualidade do ensino

ficaram de fora;

viii) distorcem as políticas de ajuda ao desenvolvimento que passam a ser excessivamente

focada nos ODM deixando de lado outras áreas;

ix) distorcem as políticas públicas que passam a ser excessivamente focadas em alcançar as

metas dos ODM em curto prazo. Isto gera um stress também na produção de estatísticas e de

como os dados internacionais são compilados e harmonizados.

4 - Críticas aos ODM – questões específicas

Nesse  item  vamos  analisar  cada  um  dos  ODM  quanto  ao  seu  objetivo,  metas  e

indicadores. Na literatura sobre ODM não é comum essa abordagem, pois o que predomina são

avaliações  e  críticas  ao  conjunto  dos  ODM.  Em  muitos  momentos  mencionaremos  a

necessidade de mais indicadores e metas para melhor cobrir o objetivo analisado. Isso muitas

vezes  é  necessário,  mas  temos  consciência  de  que  existe  um  trade-off; mais  indicadores

significa necessidade de produzir mais estatísticas, o que nem sempre é possível com um nível

mínimo de qualidade,  e também torna o acompanhamento mais difícil. Outro  trade-off é que

quanto maior o número de objetivos, metas e indicadores, maior tendência a inconsistências e

desarticulação do conjunto desses três elementos.

4.1 - Objetivo 1: Erradicar a extrema pobreza e a fome

Esse objetivo tem três metas, duas com datas. Como já mencionado, não é explicado

porque a proporção de pessoas vivendo com menos de U$ 1,25 ppp ao mês tem que ser

reduzida à metade (meta 1.A). Por que não uma meta mais ambiciosa se o objetivo é erradicar e

não diminuir a extrema pobreza e a fome? O mesmo argumento se aplica à meta 1.C de reduzir

pela metade a proporção de pessoas que passam fome.

A meta 1.B é a mais incompreensível, pois a rigor nem pode ser chamada de meta pois

não fixa prazo para ser alcançado o “pleno e produtivo emprego e trabalho decente para todos,

inclusive  mulheres  e  jovens”.  Provavelmente,  não  se  fixou  um  prazo  por  um  motivo  muito
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simples,  essa  é  uma  meta  impossível  de  ser  alcançada,  pelo  menos  numa  sociedade

capitalista19. Portanto, não é uma meta e sim uma declaração de intenções.

É importante deixar claro que esse objetivo trata da pobreza em termos de renda que é

uma das dimensões da pobreza, e tem sérias limitações para ser utilizada em sociedades rurais

pobres, onde a produção para autoconsumo é grande e é baixa a monetização da economia.

Em sua análise  a  respeito  de aspectos  conceituais  sobre  pobreza,  Feres  e  Villatoro

(2013) ressaltam que há uma necessidade urgente de erradicação de um fenômeno para o qual

não há consenso sobre o seu significado ou sobre a melhor forma de medi-lo. Avaliam que a

erradicação da pobreza, quando realizada exclusivamente por meio de uma métrica monetária,

pode ser questionada pela multidimensionalidade da pobreza, apesar de reconhecerem que a

informação renda é essencial para identificar os pobres, ainda que forneça uma caracterização

incompleta de privação. Observam ainda que “ao se usar apenas linhas de pobreza monetárias,

corre-se o risco de produzir estratégias desbalanceadas que visam remover da estatística um

dos sintomas da pobreza e ignorar as causas de privação” (2013: 71).

O uso de dólar com paridade de poder de compra tem suas limitações, mas, dado o

grande número de países envolvidos, seu uso é inevitável e não vemos sentido em criticá-lo.

Essas limitações são reconhecidas pela própria ONU (UN 2003).

Um dos indicadores é a participação dos 20% mais pobres (quintil de menor renda) no

consumo nacional. Para se ter essa estatística se pressupõe que o país tenha uma pesquisa

domiciliar que investigue renda e consumo. Uma pesquisa sobre o consumo das famílias é muito

complexa e trabalhosa e, portanto, os países mais pobres tiveram muita dificuldade em realizá-

la.

O indicador proporção de trabalhadores por conta própria e trabalhadores domiciliares

(considerados trabalhadores vulneráveis20) como proporção do emprego total não tem um valor

de referência. Portanto, não há um parâmetro para se avaliar o desempenho do indicador. O que

seria uma proporção alta de trabalhadores por conta própria e trabalhadores domiciliares? O

indicador crescimento do PNB por pessoa empregada apresenta o mesmo problema. Sem um

parâmetro, é impossível afirmar se uma meta foi atingida ou não.

19  Uma taxa de desemprego/desocupação igual a zero não é factível, pois sempre vai existir o desemprego friccional,
das pessoas que estão momentaneamente desempregadas por estarem em transição entre empregos. Mas, a
situação de haver apenas desemprego friccional, não é desejável numa economia de mercado, pois o desemprego
baixo pressiona para cima os salários e, portanto, a inflação. Sobre as ambiguidades dessa meta, do ponto de vista
de um defensor da mesma vide ILO 2014. Pollin (2008) apresenta um ponto de vista crítico sobre a viabilidade do
pleno emprego e faz uma pequena resenha do debate teórico sobre o tema.

20  Vide http://mdgs.un.org/unsd/mi/wiki/1-7-  Proportion-of-own-account-and-contributing-family-workers-in-total-
employment.ashx
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Os indicadores relativos à fome – proporção de crianças abaixo do peso e de população

com dieta insuficiente - são muito demandantes em termos de produção de estatística. Significa

pesar todas as crianças com menos de 5 anos e ter uma detalhada pesquisa de hábitos de

consumo. Mesmo assim pode haver distorções; uma criança pode estar com peso adequado,

mas ter uma alimentação inadequada (ex.: excessivamente calórica).

Como bem assinalou Lancet and London International Development Centre Commission

(2010), faltou uma meta para a produção agrícola familiar que é importante tanto para o combate

à pobreza quanto da fome. Por sinal, metas de produção agrícola e industrial estão ausentes

dos ODM. No terciário, apenas alguns setores estão presentes – p. ex.: serviços de cunho social

(saúde, educação etc).

4.2 - Objetivo 2: Alcançar a universalização da educação primária21

A meta é muito ambiciosa e, portanto, irrealista - “assegurar que, até 2015, todas as

crianças,  tanto  meninos  como  meninas,  estejam  em  condições  de  completar  a  educação

primária”. É impossível nesse prazo, colocar todas as crianças na escola. Também precisaria ser

definido o que se entende por “estar em condições de completar”. Como garantir isso? Talvez só

com taxa de evasão zero por vários anos consecutivos.

Como vários autores já assinalaram – p. ex. Karver, Kenny e Sumner (2012) - trata-se de

uma meta mais de frequência à escola do que de aprendizado. Completar a educação primária

não significa a mesma coisa, em termos de aprendizado, em diferentes países e mesmo dentro

de um mesmo país. Índices de repetência, de distorção série idade e mesmo resultados do teste

PISA22 poderiam ser usados para medir qualidade do ensino.

4.3 - Objetivo 3: Promover a igualdade de gênero e empoderar as mulheres

A meta  “eliminar  a  disparidade  de  gênero  na  educação  primária  e  secundária,

preferencialmente até 2005 e em todos os  níveis  de educação no mais tardar  em 2015”  é

inteiramente irrealista. Se o Road Map que instituiu os ODM é de 2001, como esperar que em

quatro anos pudesse acabar a disparidade de gênero na educação primária e secundária?

O empoderamento  das  mulheres  –  conceito  que  por  sinal  não  é  definido  -  não  se

restringe ao acesso à educação. Há também uma contradição com o objetivo 2. Faz sentido

eliminar  a  disparidade de gênero na educação secundária  e terciária  se  não há meta  para

universalizar o acesso a esses níveis de educação?

21 A educação primária corresponde, no caso do Brasil, à primeira parte do ensino fundamental.
22 Programme for International Student Assessment (PISA) da OECD vide http://www.oecd.org/pisa/
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Apesar da única meta desse objetivo referir-se apenas à eliminação da disparidade entre

gêneros  na  educação,  dois  dos  seus  três  indicadores  não  tratam desse  tema.  Esse  é  um

exemplo de fraca articulação entre objetivo-meta-indicador. 

Os indicadores “proporção do emprego feminino no setor não agrícola” e “proporção de

mulheres no parlamento” precisariam de um valor de referência. Implicitamente se supõe que

esse valor seja 50%, que é também irrealista no curto e médio prazos.

4.4 - Objetivo 4: Reduzir a mortalidade de crianças

A meta é a redução em 2/3 da taxa de mortalidade infantil de 1990 a 2015. Novamente

não é explicado porque a redução precisa ser de 2/323.  Não há um valor de referência, e o

importante não é simplesmente que a mortalidade infantil  diminua, mas que ela caia até um

determinado nível considerado aceitável. Todas as metas de redução deveriam ter valores de

referência. Se a mortalidade por rubéola é tão importante, tanto que foi incluído um indicador

sobre vacinação24, por que não incluir o índice de mortalidade por essa doença?

4.5 - Objetivo 5: Melhorar a saúde materna

O indicador de taxa de uso de contraceptivos é impreciso, pois abarca o uso de qualquer

contraceptivo,  durante qualquer  período de tempo25 (vide  definição em WHO 2006).  Mesmo

assim, é ilusória a meta de se alcançar, até 2015, o acesso universal à saúde reprodutiva.

4.6 - Objetivo 6: Combater HIV/AIDS, malária e outras doenças

Esse objetivo tem a única meta, que de forma inequívoca, não foi atingida - “Alcançar,

até 2010, acesso universal ao tratamento para HIV/AIDS para todos que necessitam”. Um ponto

a ser esclarecido é o motivo dessa meta, bem como a de biodiversidade do Objetivo 7, ter como

referência o ano de 2010 e não 2015, como é o caso da maioria das demais.

O Objetivo 6 tem um dos indicadores mais irrealistas, em termos de disponibilidade de

estatísticas: a “taxa de frequência a escola de órfãos em relação a não órfãos de idade de 10 a

14 anos”. No caso, são órfãos em que um dos pais morreu de AIDS.

23  Para não ficar repetitivo não vamos,  a partir  desse objetivo,  mencionar a  questão das metas arbitrariamente
fixadas, salvo casos extremos.

24  Segundo UN 2003 a rubéola  é a principal  causa de mortalidade infantil  dentre  as doenças onde é  possível
imunização.

25  O manual dos indicadores dos ODM deixa claro que o quesito “período de tempo” é investigado de diversas formas
pelos países vide http://mdgs.un.org/unsd/mi/wiki/5-3-Contraceptive-prevalence-rate.ashx
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Informações sobre o combate ao HIV/AIDS demandam muito dos órgãos produtores de

estatísticas. Um exemplo é o indicador sobre o uso de preservativo pela população de risco.

Como  os  homossexuais  estão  incluídos  neste  grupo,  supõe-se  que  se  saiba  qual  é  seu

contingente. Dado o preconceito que cerca o tema, é provável que a maioria dos países não

tenha  essa  informação.  Segundo  a  ONG  ILGA26 em,  pelo  menos,  78  países  há  leis  que

criminalizam práticas homossexuais27.

Com  relação  a  malária  e  tuberculose,  é  crítica  a  questão  de  disponibilidade  de

estatísticas. Segundo Attaran 2005, com as informações existentes é no mínimo difícil estimar a

incidência de malária e tuberculose, e a taxa de mortes entre mães só pode ser estimada de

forma muito rudimentar28.

4.7 - Objetivo 7: Garantir a Sustentabilidade Ambiental

Esse objetivo prima pela imprecisão das metas. A primeira é “Integrar os princípios de

desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais e reverter a perda de recursos

ambientais”. Em primeiro lugar, não há data, portanto, a rigor não é uma meta. O que vem a ser

“integrar os princípios de desenvolvimento sustentável nas políticas e programas nacionais”?

Isso não é esclarecido. Não é por acaso, que essa meta não possui nenhum indicador.

A meta seguinte 7.B é “reduzir a perda da biodiversidade alcançando, em 2010, uma

redução  significativa  na  taxa  de  perda”.  O  que  vem  a  ser  concretamente  “perda  de

biodiversidade” e “redução significativa”? Isso não é explicado. Algumas pistas sobre o que vem

a  ser  perda  de  biodiversidade  podem  ser  encontradas  nos  indicadores,  todos  muito

demandantes em termos de estatísticas. Por exemplo, quantos países têm condição de estimar

a proporção de seus estoques pesqueiros que está dentro de limites biológicos de segurança?

A meta 7.C diz respeito a “diminuir pela metade, até 2015, a proporção de pessoas sem

acesso sustentável a água potável e saneamento básico”. O que vem a ser acesso sustentável?

Basta a população ter acesso ao saneamento, sem levar em conta, por exemplo, se o esgoto é

tratado ou não? São perguntas sem resposta. Nessa meta, mesmo o manual da ONU (UN 2003)

assume que não existe  uma definição uniforme do que seja  saneamento  adequado,  o  que

prejudica  a  comparação  das  estatísticas.  A  definição  adotada  no  manual  de  acesso  a

26  A International Lesbian, Gay, Bisexual, Trans and Intersex Association inclui em sua composição 407 organizações
de toda a Europa. A ILGA tem status consultivo no Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC) e
estatuto participativo no Conselho da Europa.

27  A “prática homossexual ainda é crime em 78 países, cinco deles aplicam a pena de morte”. Site UOL disponível em
http://noticias.uol.com.br/internacional/ultimas-noticias/2013/05/17/pratica-homossexual-ainda-e-crime-em-78-
paises-cinco-deles-aplicam-pena-de-morte.htm acesso em 27 de dezembro de 2013.

28  O artigo de Amir Attran foi contestado em McArthur, Sachs e Scmidt-Trau 2005, mas não foram questionados os
pontos que destacamos.
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saneamento  básico  melhorado  (improved sanitation)  é  bastante  ampla  e,  portanto,  muito

questionável se seria efetivamente acesso a saneamento básico adequado.

A última meta é “alcançar até 2020 uma significativa melhora na vida de, pelo menos,

cem milhões de moradores em favelas”. Por que 2020? Por que cem milhões? Por que essa é a

única meta quantitativa com valor numérico? Quanto os cem milhões representam no total de

moradores em favelas? Por que a meta é um número absoluto, mas seu único indicador é uma

proporção (percentagem da população urbana vivendo em favelas) e não um valor numérico?

Novamente são perguntas sem respostas.

Essa meta foi atingida por ser pouca ambiciosa. Segundo o relatório da ONU  (2013) de

2000 a 2010 mais de 200 milhões de moradores em favelas tiveram melhoras em condições de

moradia.  Mas  se  estima  que  em  2012  haveria  863  milhões  de  pessoas  em  países  em

desenvolvimento  morando  em  favelas,  a  tendência  é  de  crescimento.  Portanto,  duzentos

milhões representam apenas 23,2% do total29.

4.8 - Objetivo 8: Desenvolver uma parceria internacional para o desenvolvimento

Não há datas para nenhuma meta desse objetivo, aquele que trata basicamente dos

compromissos  dos  países  ricos  para  com  os  países  pobres.  Isso  mostra  claramente  um

tratamento diferenciado entre esses dois grupos de países. Vamos nos restringir a comentar as

duas últimas metas, que estão mais voltadas para os países em desenvolvimento.

A meta 8.E tem como indicador a “proporção de população com acesso a medicamentos

essenciais a preços acessíveis em bases sustentáveis”. A World Heath Organization (WHO) tem

uma relação de medicamentos essenciais, mas o acesso aos mesmos é levantado por meio de

uma pesquisa junto a especialistas e não junto a população (UN 2003), o que limita muito a

qualidade de informação. O próprio manual dos indicadores dos ODM assume que são muitas

as informações necessárias para produzir esse indicador e que a comparabilidade internacional

desses dados é limitada30.

A meta 8.F é “em cooperação com o setor privado, tornar disponível os benefícios de

novas tecnologias, em especial as de informação e comunicação”. Os indicadores dessa meta –

telefones  fixos  e  celulares  e  usuários  de  internet  por  100  habitantes  –  tiveram incremento

significativo  em  todos  os  países,  por  fatores  não  relacionados  aos  ODM  (Fakuda-Parr  e

Greenstein  2010). Portanto, são indicadores inadequados.

29  Talvez por  causa disso,  essa meta perca  destaque no relatório  de  2014,  não estando na  relação de metas
atingidas no capítulo de visão geral.

30  Vide http://mdgs.un.org/unsd/mi/wiki/8-13-Proportion-of-population-with-access-to-affordable-essential-drugs-on-a-
sustainable-basis.ashx
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5 - A questão do cumprimento das metas

“Let´s face it: it’s over. The MDGs will not be met” (Easterly 2009).

“It is impossible to say with any certainty what was the impact of the MDGs” (Kenny e Sumner

2011).

Esse  é  um  ponto  polêmico,  pois  há  diferentes  entendimentos  sobre  o  que  seja  o

cumprimento das metas. A seguir comentaremos os principais pontos em discussão nesse tema.

5.1 - As metas dos ODM devem ser perseguidas, mas não necessariamente alcançadas?

Essa  pergunta  parece  à  primeira  vista  sem sentido.  Afinal,  se  existem metas  essas

devem ser alcançadas. Mas Fukuda-Parr e Greenstein (2010) e Clemens, Kenny e Moss (2007)

abordam essa questão de outra forma. Para eles não faria sentido tratar os ODM com a mesma

rigidez de metas de planejamento. O importante seria perseguir as metas, e os ODM seriam

bem-sucedidos se conseguissem acelerar esse processo. Por exemplo: acelerar a diminuição da

pobreza.  Alcançar  as  metas  seria  secundário.  Os  ODM  deveriam  ser  encarados  como

instrumentos (Clemens, Kenny e Moss) utilizados para se alcançar o desenvolvimento humano

ou valores de referência (benchmarks)  (Fukuda-Parr e Greenstein) e não estritamente como

metas. Porém, não é dessa forma que a ONU e a maioria dos países e partes interessadas

vêem  a  questão.  Estudo  de  Fukuda-Parr  e  Greenstein  conclui  que  não  houve,  depois  da

instituição dos ODM, uma aceleração do avanço em direção ao cumprimento das metas na

maioria dos países e na maioria dos indicadores.

5.2 - Como as metas dos ODM são globais, só podem ser cumpridas em nível mundial?

Em caso afirmativo, metas por países/regiões fazem pouco sentido tendo em vista que

foram  elaboradas  com  base  em  tendências  mundiais  e  não  regionais  e  locais.  Como  a

população pobre se concentra atualmente nos países de renda média, especialmente na China

e na Índia (Kanbur e Sumner 2011), bastaria que esses dois países cumprissem a meta com

alguma folga para, em muitos casos, a meta global ser atingida. Dentro dessa lógica, não faria

sentido dar ajuda aos países africanos, pois eles influenciam pouco no cumprimento da meta.

Com isso dezenas de países pobres seriam excluídos.  Além disso,  se as metas são meras

extrapolações  de  tendências  mundiais,  então  deveria  ser  fácil  cumpri-las  (Tabatabai  2007).

Portanto, não faria sentido existir os ODM.

Vandemoortele (2009) tem razão quando afirma que é muito difícil para um país com

baixo desenvolvimento humano alcançar as metas dos ODM. Por esse motivo, a ONU passou a
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aceitar o uso de metas nacionais, sem abrir mão das metas globais. Isso possibilita que o país

cumpra sua meta nacional, que a princípio seria mais realista, sem necessariamente cumprir as

metas globais.

5.3 - A ajuda aos países pobres aumentou? Os ODM influenciaram as políticas públicas?

Os ODM, como vimos, foram formulados com a intenção de ser um meio para estimular

dois fins: maior ajuda dos países ricos aos países pobres e maior empenho dos países, em

especial  os  mais  pobres,  em  aumentar  seu  desenvolvimento  humano.  Os  dois  fins  se

complementam, pois mais ajuda contribui para maior empenho. Mas a ajuda aumentou depois

do estabelecimento dos ODM? Segundo o estudo de Kenny e Sumner (2011) a fraca evidência

disponível aponta que os ODM contribuíram para o aumento da ajuda dos países ricos aos

pobres e que essa ajuda pode ter tido algum impacto sobre os resultados na área social. O

impacto dos ODM foi  limitado tanto nas políticas de desenvolvimento dos países quanto na

redução global da pobreza. Em suma, o resultado é favorável aos ODM, mas está longe de ser

robusto e de mostrar evidências fortes e conclusivas.

5.4 - As metas serão alcançadas?

Segundo  Clemens,  Kenny  e  Moss  (2007)  a  meta  de  diminuição  da  pobreza  será

alcançada devido ao progresso da China e da Índia, mas é difícil assegurar o quanto dessa

redução se deve especificamente aos ODM, dado que vários outros fatores também tiveram

influência nesse resultado (Fukuda-Parr 2012). A redução da pobreza tem sido lenta e muito

desigual entre os países.

O  último  relatório  da  ONU  de  avaliação  do  progresso  nos  ODM  –  The  Millennium

Development Goals Report 2013 (UN 2013a)31 – afirma, no capítulo de Visão Global, que já se

alcançou ou se está em vias de alcançar dentro do prazo estabelecido as metas de: 1) redução

do número de pessoas vivendo em extrema pobreza; 2) redução do número de pessoas que

passam fome; 3) diminuição da proporção de pessoas sem acesso à água potável de qualidade;

4) redução das taxas de morte por tuberculose; 5) redução das taxas de morte por malária; 6)

melhora na situação de 100 milhões de moradores em favelas; 7) queda do serviço da dívida

como proporção das exportações; e 8) diminuição do imposto de importação dos países ricos

relativos às exportações dos países em desenvolvimento.

31  Posteriormente, quando o presente texto estava em revisão final, foi divulgado o relatório de 2014 (UN 2014) que é
ainda mais otimista em relação ao cumprimento das metas. Por questões de tempo e espaço, optamos por não
analisá-lo, mesmo porque, em linhas gerais, os problemas que apontamos continuam presentes.
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O relatório confunde os conceitos de meta e indicador. Utiliza o termo metas, mas, na

realidade, está se referindo a indicadores. Com o desempenho favorável dos oito indicadores

relacionados no parágrafo anterior só se alcança uma meta. Pois, para atingir as metas seria

necessário  conseguir  resultados  favoráveis  em  todos  os  indicadores  relativos  à  meta

considerada. Por exemplo, um dos indicadores da meta 1. A - “diminuir pela metade, de 1990 a

2015, a proporção dos que vivem com menos de U$1,25 ppp ao dia” – é a participação dos 20%

mais pobres no consumo nacional.  Esse indicador não é sequer mencionado no relatório.  A

única meta alcançada é a 7.  D - “Até 2020,  alcançar significativa melhora na vida de,  pelo

menos, cem milhões de moradores em favelas”, pois a essa meta só corresponde a um único

indicador, que segundo o relatório, teve o resultado desejado. Vale frisar que o relatório destaca

como resultados favoráveis apenas oito dos sessenta indicadores que fazem parte dos ODM.

A redução  da  pobreza  leva  à  redução  da  fome,  portanto,  esse  era  um  resultado

esperado.  Como a  meta  relativa  às  favelas  é  um  número  absoluto  e  os  maiores  avanços

ocorreram na Ásia32, é bem provável que Índia e China tenham influenciado o resultado final.

Com relação a malária, o relatório é contraditório. No capítulo relativo à meta 6 não se

afirma que ela foi ou está em vias de ser alcançada, e sim que houve significativas reduções na

incidência da doença, mas que “para sustentar esses ganhos se requer um esforço extra e um

renovado  compromisso  da  comunidade  internacional”  (UN  2013a:  38).  Ou  seja,  nada  está

garantido33.  Quanto  à  malária,  os  resultados  apresentados  mostram  expressiva  queda  nos

índices da Ásia,  portanto, o resultado pode estar influenciado pelo desempenho de China e

Índia.

Com relação ao acesso à água potável,  quatro regiões já  atingiram a meta e como

consequência a meta foi alcançada globalmente. Das quatro regiões, três são da Ásia e a quarta

é a América Latina. Novamente o resultado global pode ter sido muito impactado pela evolução

favorável  de  dois  países  (China  e  Índia).  O  relatório  faz  ressalva  quanto  à  qualidade  das

estatísticas afirmando que “o número de pessoas sem acesso à água potável de boa qualidade

deve ser duas ou três vezes maior do que o que consta das estimativas oficiais” (UN 2013a: 47).

Levando-se em consideração essa ressalva,  pode-se afirmar com segurança que a meta foi

atingida? Note-se que já  foram levantados nesse texto  questionamentos  metodológicos  aos

indicadores relativos à malária, tuberculose e favelas.

Com relação aos indicadores econômicos, não há muito o que dizer pois a rigor não há

metas para os mesmos. Sem dúvida a queda da relação serviço da dívida/exportações é uma

32  Vide gráfico na página 50 do referido relatório,  sobre a proporção da população urbana vivendo em favelas.
Estranhamente, a meta é em números absolutos, mas o gráfico é em percentual.

33  Cabe registrar que no relatório de 2014, a posição da ONU muda e se afirma que, mantidas as tendências atuais,
as metas para malária e tuberculose serão alcançadas (UN 2014).
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boa notícia e se refere a meta 8.D “lidar de forma abrangente com os problemas de dívida dos

países em desenvolvimento por meio de medidas nacionais e internacionais de modo a tornar a

dívida sustentável no longo prazo”. Não há como dizer que a meta foi alcançada, pois a mesma

não menciona em quanto essa relação serviço da dívida/exportações deve cair ou em que nível

essa relação pode ser considerada sustentável. 

O  mesmo  argumento  se  aplica  com  relação  à  queda  do  imposto  de  importação.

Provavelmente, muito pouco desses dois resultados se deve aos ODM. No caso, por exemplo,

do primeiro indicador certamente o  boom de  commodities que beneficiou as exportações dos

países em desenvolvimento foi o que mais influenciou.

Vale reafirmar que é difícil avaliar o cumprimento das metas pela falta de estatísticas.

Segundo UN 2013 A “Em 2012, 135 países tinham dados para, pelo menos, dois pontos no

tempo para 16 a 22 indicadores” (UN 2013a: 58). Note-se que 189 países são filiados à ONU, 60

indicadores fazem parte dos ODM e, pelo menos, dois pontos no tempo é muito pouco para se

estimar tendências. Além disso, há problemas de qualidade e comparabilidade das estatísticas

existentes, vide o caso de acesso à água potável.

Em suma, pelas evidências apresentadas no relatório os oito ODM não foram, nem serão

atingidos.  Foi  alcançada  apenas  uma  das  quatro  metas  do  Objetivo  7  –  assegurar  a

sustentabilidade ambiental – que é a relativa a favelas, com devidas ressalvas mencionadas no

texto. As demais vinte metas dos ODM não foram atingidas.

5.5 - Os dados do relatório da ONU sobre os ODM estão corretos?

Segundo  as  informações  do  Banco  Mundial  (BM)  há  séries  incompletas  e  dados

incorretos. Para vários indicadores, o banco de dados dos ODM do Banco Mundial informa que

não há estatísticas mundiais disponíveis, inclusive para alguns indicadores que, segundo UN

(2013a),  teriam  obtido  resultados  favoráveis  em  termos  do  alcance  das  metas,  tais  como

incidência de malária, percentagem e montante da população urbana que vive em favelas e

imposto  sobre  importações  de  países  em  desenvolvimento,  serviço  da  dívida/exportação34.

Portanto, esse é um ponto, no mínimo, controverso.

6 - A agenda de desenvolvimento pós-2015

Como a maioria das metas dos ODM tem como referência o ano de 2015, é natural que

se discuta qual será a agenda de desenvolvimento da ONU para pós-2015. O documento final

34  Vide http://databank.worldbank.org/data/Views/Reports/ReportWidgetCustom.aspx?Report_Name=MDG-
Table&Id=c658ae98&inf=n acesso em 30/12/2013 e 25 de novembro de 2014.
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da reunião RIO+20, no Rio de Janeiro, em 2012, menciona que devem ser estabelecidos metas

e  indicadores  de  desenvolvimento  sustentável  que  sejam  compatíveis  com  a  agenda  de

desenvolvimento para além de 2015; e que não desviem o esforço para a realização dos ODM

(UN 2012).

Em função dessa resolução foram criados vários fóruns de discussão nas Nações Unidas

dos quais destacamos: Grupo de Trabalho Aberto (força tarefa composta por 60 agências da

ONU liderada pelo PNUD); Painel de Alto Nível sobre a Agenda de Desenvolvimento Pós-2015

(contando com personalidades internacionais,  objetivou elaborar relatório  de apoio político a

uma nova agenda de desenvolvimento); Rede de Soluções para o Desenvolvimento Sustentável

(integrada  por  especialistas  da  academia  civil  e  do  setor  privado);  Consultas  nacionais  em

países selecionados (50 países foram escolhidos) e Consultas informais temáticas (sobre temas

relativos ao desenvolvimento) sendo que o tema é também discutido fora da ONU.

O debate ainda está em curso, mas tudo indica que os Objetivos de Desenvolvimento

Sustentável - ODS terão a mesma estrutura dos ODM (objetivo-meta-indicador), mas serão mais

abrangentes incorporando parte dos ODM além de novas temáticas35. Os ODS são ambiciosos;

afinal, a proposta atual prevê 17 objetivos (Anexos 2 e 3) e 169 metas (Anexo 4). Dentre os

dezessete objetivos propostos dezesseis são temáticos,  estruturados nas três dimensões do

desenvolvimento  sustentável  (ambiental,  social  e  econômica)  e  suas  interconexões,  e  um

objetivo de implementação (objetivo 17 que trata das parcerias globais e da necessidade de

mobilização). Será uma nova tentativa com mais objetivos, metas e indicadores, portanto, com

problemas muito maiores tanto metodológicos quanto empíricos, bem como de monitoramento.

Pelo menos agora, o processo, resultado de dois anos de ampla consulta e de delicados

entendimentos  multilaterais,  está  mais  democrático  com  amplo  espaço  para  discussão  e

participação  de  diferentes  atores.  Os  ODS  estão  sendo  elaborados  sobre  as  bases

estabelecidas pelos ODM, de maneira a completá-los e responder outros desafios. O problema é

que a proposta, para atender a todas as demandas, acabou muito extensa e dispersa36, o que

pode resultar  na necessidade de se produzir  centenas de indicadores de acompanhamento,

caso  mantida  a  média  dos  ODM de  três  indicadores  por  meta.  Em  muitos  casos,  dada  a

característica do tema (ex.: corrupção), será difícil (ou impossível) a elaboração de indicadores.

Diferentemente  dos  ODM,  voltados  para  a  erradicação  da  pobreza  em  países  em

desenvolvimento,  os  ODS devem enfocar  temas  e  objetivos  aplicáveis  tantos  a  países  em

35 Vide Higgins 2013 para um balanço da discussão sobre os ODS.
36  Segundo Vandemoortele em entrevista a Jones (2013), o processo de elaboração dos ODS corre o risco de não

chegar  a um bom termo, pois agora “há cozinheiros  demais na cozinha”  e  falta uma liderança firme.  O autor
esperava que a Agenda pós-2015 fosse “clara, concisa e simples”; mas avalia ser difícil isso ser alcançado devido,
em parte, às tradicionais discordâncias entre tecnocratas e políticos.
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desenvolvimento quanto a países desenvolvidos, de forma que a sustentabilidade econômica, a

sustentabilidade social e a sustentabilidade ambiental sejam buscadas em todas as atividades

de desenvolvimento. No entanto, os ODS não devem desviar esforços ou recursos voltados para

o cumprimento dos ODM.

Em seu artigo para o jornal Valor Econômico, Veiga (2014) ao avaliar o resultado do

trabalho coordenado pelos representantes da Hungria e do Quênia na elaboração dos ODS,

vislumbra  algo  de  positivo.  Sua  avaliação  é  a  de  que  a  proposta  amplia  a  noção  de

desenvolvimento sustentável ao deixar de lado a narrativa de que ele só teria três dimensões37.

No entanto, ressalta que é clara a inviabilidade da opção proposta pelo grupo de trabalho, pois o

mais provável é que apenas sociedades da Escandinávia consigam operacionalizar e monitorar

as 169 metas. Sugere um acordo sobre a maneira de compactar os ODS em algum tipo de “Kit”

que seja conciso e fácil de comunicar, sem que por isso deixe ser ambicioso e aplicável por

todos os países.

Em 4 de dezembro de 2014, o Secretário-Geral da ONU apresentou uma versão, ainda

preliminar, do relatório síntese sobre a Agenda pós-2015 “The Road to Dignity by 2030: Ending

Poverty, Transforming All Lives and Protecting the Planet” (Synthesis Report of the Secretary-

General On the Post-2015 Agenda)”  (UN 2014b).  O  relatório final  deverá ter  como título “O

Caminho para a Dignidade até 2030: Acabando com a Pobreza, Transformando Todas as Vidas

e Protegendo o Planeta” que orientará as negociações para uma nova agenda global centrada

nas pessoas e para a preservação do planeta, e tendo como base os direitos humanos. Nele, o

“Grupo  de  trabalho  aberto”,  propõe  integrar  em  seis  “elementos  essenciais”  os  dezessete

objetivos propostos nos ODS (Quadro 1).

O  relatório  faz  ainda  uma  série  de  recomendações,  incluindo  a  necessidade  de  se

comprometer com uma abordagem universal, integrar a sustentabilidade em todas as atividades,

combater as desigualdades, garantir as ações que promovam o respeito aos direitos humanos,

abordar as causas de mudanças climáticas e suas consequências, basear a análise em dados

críveis,  envolver  a  maior  parcela  possível  de  pessoas  e  a  necessidade  de  se  renovar  o

compromisso com a solidariedade internacional.

37  No tripé do conceito  de desenvolvimento sustentável  estão contidas narrativas de que este teria apenas três
dimensões:  aspectos  sociais,  econômicos  e  ambientais  que  devem  interagir  de  forma  holística.  Esta  visão
reducionista não incorpora outros pilares, como as questões cultural e tecnológica. 
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Quadro 1: Elementos essenciais para enquadrar e reforçar o desenvolvimento sustentável

Elementos essenciais Objetivos Parágrafo em destaque no
Relatório

A dignidade Acabar  com  a  pobreza  e
combater as desigualdades

§67:  Erradicar  a  pobreza  até  2030,
com especial atenção aos direitos das
mulheres, dos jovens e das minorias. 

As pessoas
Garantir  uma  vida  saudável,  o
conhecimento  e  a  inclusão  de
mulheres e crianças

§69:  Tolerância  zero  para  qualquer
violência;  pleno  direito  à  educação;
acesso  igualitário  a  recursos
financeiros e fundiários. 

A prosperidade
Fomentar  uma  economia  forte,
inclusiva e transformadora

§72:  Para  fazer  crescer  economias
inclusivas  e  sustentáveis,  será  vital
transformar os modelos  de negócios
e criar valores compartilhados.

Nosso planeta
Proteger  nossos  ecossistemas
para  todas  as sociedades  e as
futuras gerações

§75:  Abordar  com  equilíbrio  as
mudanças  climáticas,  a  deserti-
ficação e os usos predatórios do solo,
de  modo  a  interromper  a  perda  da
biodiversidade.

A justiça 
Promover sociedades seguras e
pacíficas, e instituições fortes

§77:  As  instituições  públicas  pre-
cisam ser, em todos os níveis, confiá-
veis, inclusivas e participativas.

As parcerias
Catalisar  a  solidariedade  global
para  o  desenvolvimento  sus-
tentável

§80:  Revitalizar  as parcerias  globais
inclusivas  em todos  os  níveis  tendo
em  vista  o  desenvolvimento  sus-
tentável.

Fonte: Elaboração própria a partir de Veiga 2014.

6.1) O que muda com a passagem de ODM para ODS

Há mais objetivos, metas e, portanto, indicadores o que torna mais difícil sua gestão e

gera uma enorme demanda por  estatísticas para  o monitoramento  que,  com certeza,  ficará

longe de ser atendida pela maior parte dos países.  Os ODS propostos são excessivamente

ambiciosos. Parecem querer agradar a todos e, com isso, perdem o foco que os ODM tinham na

temática de pobreza, e também o realismo e o pragmatismo.

7) Os ODS propostos

7.1) Objetivos

Em relação aos nove objetivos dos ODM foram introduzidos novos temas nos ODS:

energia (Objetivo 7); crescimento econômico (Objetivo 8); industrialização e inovação (Objetivo

9);  e  paz,  justiça e  instituições (Objetivo  16).  Houve também um rearranjo  de objetivos  em

relação aos ODM. Os ODS 1, 2 e 10, grosso modo, correspondem ao ODM 1 (acabar com a

fome). O ODS 4 (educação) corresponde ao ODM 2 enquanto o ODS 5 (igualdade de gênero)
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ao ODM 3. O ODS 3 (saúde e bem-estar) corresponde aos ODM 4, 5 e 6. Ao tema ambiental

foram reservados os  ODS 6,  11,  12,  13,  14 e  15 e  correspondem ao ODM 7.  O ODS 17

(parcerias globais) corresponde ao ODM 8 e amplia a finalidade ao tratar de financiamento e

meios  de  implementação.  Houve,  portanto,  uma  perda  de  espaço  do  tema  saúde  e

principalmente um grande ganho da temática ambiental.

Cabe destacar que, com relação aos novos objetivos, há uma ênfase no crescimento

econômico  e  na industrialização.  Um bom exemplo  é  a  meta  8.1  “Sustentar  o  crescimento

econômico per capita, de acordo com as circunstâncias nacionais e, em particular, pelo menos

um crescimento anual de 7% do PIB nos países menos desenvolvidos”. Esta meta é uma das

poucas em que uma taxa de variação é explicitada. Em outras seis – em três das dez metas de

educação, por exemplo – a variação é apresentada ainda sem valor, como “X%”. Por que tanto

consenso em relação aos 7%?

7.2) Metas

Uma meta  bem formulada  necessita  de  quatro  elementos:  prazo para  ser  cumprida;

clareza  de  objetivos que  devem  ser  alcançados,  ser  factível e  ter  bons  indicadores de

monitoramento.  Com relação a  prazo de cumprimento38 menos da metade (46,7%) das 169

metas as possuem, variando entre 2020, 2025 e 2030, não havendo explicações para essas

diferenças. O mais preocupante, no entanto, é a distribuição muito desigual por objetivo. Em

sete ODS (5, 8, 9, 10, 13, 16 e 17) mais da metade das metas não tem data. No caso do ODS 5

(igualdade de gênero) não há data em nenhuma das metas. Qual será o motivo? Problemas

com os países adeptos da religião islâmica?

7.3) Indicadores

Para o monitoramento a ONU propôs 304 indicadores  (média de 1,8 por  meta)  e a

enviou para os países-membros39, tendo retorno de 70 países40. Os países foram orientados a

avaliar  (atribuindo notas de A até C) os indicadores com base em três critérios:  viabilidade,

adequação e relevância. Por esse critério, o indicador com conceito AAA, seria muito viável,

adequado e relevante. Para obter o conceito AAA, o indicador deveria ter esta nota de pelo

38 Considerou-se que toda meta que menciona “medidas urgentes” tem implicitamente um prazo, no mínimo, até
2030.

39 https://www.unngls.org/index.php/80-home/2709-by-26-april-provide-feedback-on-proposed-indicators-for-the-post-
2015-agenda-2

40 A rigor foram mais de 70 países, pois um dos questionários foi respondido pelo Secretariado da ONU para a
Comunidade do Pacífico sendo,  portanto,  uma resposta coletiva  de 12 países (Ilhas Fiji,  Papua Nova Guiné,
Tonga, Tuvalu etc.).
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menos 60% dos respondentes. No caso de CCC, se exigia pelo menos 40%41.

Apenas 16,4% (50 indicadores) dos indicadores obtiveram a classificação máxima (AAA).

Só foram considerados viáveis 17,1% deles. Já 32,6% dos indicadores foram avaliados como

inviáveis; os restantes, viáveis só com muito esforço.

Considerando-se  apenas  a  classificação  mais  importante  –  viabilidade,  foram

considerados  como  viáveis  (sem  grande  esforço)  51  indicadores  (16,8% do  total).  Destes,

apenas  o  ODS  3  (saúde  e  bem-estar)  tem  mais  da  metade  de  seus  indicadores  (59,1%)

considerados viáveis.  Os ODS 8 (crescimento e emprego) 36,3%, 1 e 7 (pobreza e energia,

respectivamente) ambos 30,0% e o ODS 4 (educação) 26,7%. Na faixa de 20% a 10% situam-se

os ODS 5, 6, 10 e 17; abaixo desta faixa estão os ODS 9, 14, 15 e 16. Nos ODS 2 (fome e

segurança alimentar), 11 (assentamentos humanos), 12 (produção e consumo sustentáveis) e

13 (mudanças climáticas) não há nenhum indicador considerado viável.

É possível o monitoramento de 304 indicadores? Com certeza não. A boa notícia é que

destes,  253  são  inviáveis  ou  viáveis  só  com  muito  esforço.  Portanto,  sobram  “apenas”  51

indicadores que, ainda assim, é um número grande. O problema é que estes 51 indicadores

estão mal distribuídos entre os ODS, só tendo importância significativa no ODS 3 (saúde e bem-

estar). Vários ODS não tem nenhum indicador considerado viável sem muito esforço.

8 - Considerações finais

Há um consenso de que os ODM foram um sucesso do ponto de vista político,  em

especial  para  a  ONU  que  alcançou  uma  projeção  na  área  social  nunca  antes  obtido,

principalmente em relação a redução da extrema pobreza e a fome. Entretanto, transcorridos

praticamente quinze anos do início de seu acompanhamento, uma análise do processo e dos

resultados mostra  que seu sucesso deve ser  relativizado  tendo em vista  que  ocorreu mais

intensamente no campo do marketing político. O balanço global mostra que a proposta de se

alcançar um conjunto de metas de desenvolvimento humano, até 2015, na prática fracassou. 

São vários os motivos do fracasso, onde destacamos: o caráter centralizador de sua

elaboração, que gerou resistências; foco excessivo em metas internacionais que, implicitamente,

também seriam metas  nacionais,  mas que não levaram em consideração as  desigualdades

entre  as  nações;  número  exagerado  de  indicadores  de  acompanhamento;  metas

demasiadamente  ambiciosas  e,  até  certo  ponto,  inatingíveis  que  demandavam  estatísticas

41 O texto da ONU (UN 2015) dá poucas informações sobre como foi feita a consolidação de respostas. Ressalta-se
que foram os institutos oficiais de estatística dos países que responderam ao questionário e estes, via de regra (o
IBGE é uma exceção), não possuem uma área de geociências, o que pode ter influenciado na avaliação dos
indicadores da área ambiental.
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inexistentes  em  muitos  países;  metas  de  difícil  monitoramento;  metas  e  indicadores  não

adequados aos ODM e não articulados entre si;  problemas metodológicos na formulação de

metas e indicadores; priorização de metas quantitativas em detrimento das qualitativas etc. Além

disso,  não  foi  encontrado  nenhum documento  da  ONU que  justificasse  e  fundamentasse  a

escolha  dos  objetivos,  metas  e  indicadores  dos  ODM.  Temas  como  paz,  segurança  e

desarmamento, direitos humanos, democracia e governança não foram contemplados. Faltou

também  uma  meta  para  produção  agrícola  familiar  dada  a  sua  importância  para  a

sustentabilidade ambiental, e no combate à pobreza e a fome. 

Segundo  o  relatório  da  rede  de  organizações  Social  Watch42,  “pouquíssimos  países

conseguiram  completar  todas  as  metas  do  milênio,  sendo  que  a  oitava  meta  nunca  foi

enfrentada,  porque discutia  um outro modelo de desenvolvimento,  que ainda persiste sob o

nome de Economia Verde”. 

Por fim, há de se ressaltar ainda que houve priorização de uma agenda com abordagem

excessivamente focada em resultados, sem que fossem levadas em conta estratégias de como

se obter  os  meios  para se chegar  aos resultados propostos.  Observou-se também que,  de

acordo com o Banco Mundial, muitos dados não podem ser creditados como corretos, dada a

inexistência de estatísticas disponíveis. 

Não obstante a nossa avaliação sobre os ODM aqui desenvolvida, há de se registrar

outras43 que  enxergam  que  o  resultado  final  foi  positivo.  Mesmo  que  concordem  sobre  a

avaliação de seu fracasso com relação ao atingimento das metas preconizadas pela ONU, veem

importantes avanços. Para estes, o arcabouço dos ODM ajudou a um maior e crescente uso da

estatística para tomada de decisão, em especial entre os países mais pobres, busca de maior

capacidade  estatística,  maior  coordenação entre  países  e  instituições internacionais  e entre

órgãos dentro dos países. Além disso, ressaltam o aumento da disponibilidade de dados com o

passar  do  tempo,  e  que  mais  e  melhores  indicadores  foram  se  tornando  disponíveis.  Por

exemplo,  colocou-se  foco  em  estatísticas  de  mortes  maternas  (que  não  estavam  sendo

medidas), assim como morbidade/mortalidade por HIV/AIDS etc.

Mesmo que a maioria das metas não seja alcançada, não há como negar que os ODM

mobilizaram recursos e países sendo responsável por avanços, não desprezíveis, na luta contra

a pobreza e a desigualdade no mundo.

42  Disponível  em:  http://www.inesc.org.br/noticias/noticias-gerais/2008/setembro/organizacoes-divulgam-relatorios-
sobre-objetivos-do-milenio, acesso em 18 de dezembro de 2014.

43  Entre aqueles que compartilham de uma visão otimista sobre o legado deixado pelos ODM, registramos a de
Leonardo Q. Athias que gentilmente teceu comentários sobre este texto.
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A proposta atual (ainda em discussão) para os quinze anos pós-2015 é que os países

invistam  nos  Objetivos  de  Desenvolvimento  Sustentável,  mas  que  este  esforço  não  seja

concorrente  com  a  realização  dos  ODM.  Ocorre  que  o  documento  síntese  sobre  os  ODS,

divulgado pela ONU em fins de 2014, propõe o dobro de objetivos contidos nos ODM e oito

vezes  mais  o  número  de  metas,  o  que  pode  resultar  em  centenas  de  indicadores  de

acompanhamento.  Apenas  a  título  de  exemplo,  o  Objetivo  17  conta  com dezessete  metas

divididas em sete áreas o que tem levado alguns países e organizações envolvidos no processo

de formulação dos ODS, a pressionarem pela sua retirada. Vale lembrar que a declaração final

da Rio+20 apregoa que “os ODS devem ter as ações orientadas, serem concisos e de fácil

comunicação,  e  que  devem  ser  em  número  limitado,  de  natureza  global  e  universalmente

aplicáveis em todos os países”. 

Os ODS não estariam em pauta se os ODM fossem considerados uma experiência mal

sucedida. A questão vai além de uma mera substituição de propósitos, pois se pretende ampliar

o escopo dos objetivos incorporando novos temas (ex: justiça) e ampliando a abrangência dos já

existentes  (ex:  meio  ambiente).  Será  uma  nova  tentativa  com  mais  objetivos,  metas  e

indicadores  o  que  vai  requerer  dos  órgãos  de  estatísticas  investimento  em  produção  de

informações e indicadores que ainda não fazem parte de seu cotidiano. Não há dúvida que se

avançou muito, mas será que as metas propostas nos ODS são realistas e existem indicadores

de monitoramento viáveis? A discussão ainda está em curso44 e só na assembleia da ONU, no

primeiro semestre de 2016, é que tudo será sacramentado.

44 No Brasil a discussão dos indicadores para os ODS é liderada pelo IBGE, que entre os dias 29 de junho e 1 de
julho promoveu, no Rio de Janeiro, com grande sucesso, o “Encontro de Produtores de Informação visando à
Agenda de Desenvolvimento Pós-2015”. 
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Fonte: http://mdgs.un.org/unsd/mdg/Resources/Attach/Indicators/OfficialList2008.pdf
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Anexo 2

List of Proposed Sustainable Development Goals to be attained by 2030

1. End poverty everywhere

2. End hunger, improve nutrition and promote sustainable agriculture

3. Attain healthy lives for all

4. Provide quality education and life-long learning opportunities for all

5. Attain gender equality, empower women and girls everywhere

6. Ensure availability and sustainable use of water and sanitation for all

7.Ensure sustainable energy for all

8. Promote sustained, inclusive and sustainable economic growth, full and productive 

employment and decent work for all

9. Promote sustainable infrastructure and industrialization and foster innovation

10. Reduce inequality within and between countries

11. Make cities and human settlements inclusive, safe and sustainable

12. Promote sustainable consumption and production patterns

13. Tackle climate change and its impacts

14. Conserve and promote sustainable use of oceans, seas and marine resources

15. Protect and promote sustainable use of terrestrial ecosystems, halt desertification, land 

degradation and biodiversity loss

16. Achieve peaceful and inclusive societies, access to justice for all, and effective and capable 

institutions

17. Strengthen the means of implementation and the global partnership for sustainable 

development
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Anexo 3

Lista dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS - propostos

para serem alcançados até 203045 

ODS 1: Erradicar a pobreza em todas as suas formas em todos os lugares;

ODS 2: Erradicar a fome, melhorar a nutrição e promover a agricultura sustentável;

ODS 3: Assegurar vida saudável e promover o bem-estar para todos;

ODS 4: Proporcionar educação de qualidade e oportunidades de aprendizagem ao longo da vida

para todos;

ODS 5: Alcançar a igualdade de gênero e o empoderamento das mulheres e meninas em todos

os lugares;

ODS 6: Assegurar a disponibilidade e o uso sustentável da água e saneamento para todos;

ODS 7: Assegurar o acesso sustentável à energia para todos;

ODS 8: Promover crescimento econômico sustentável e inclusivo, o emprego pleno e produtivo,

e  trabalho digno para todos;

ODS 9: Promover a industrialização, construir infra-estrutura sustentável e fomentar a inovação;

ODS 10: Reduzir as desigualdades internas e entre países;

ODS 11: Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros e sustentáveis;

ODS 12: Promover padrões de produção e consumo sustentáveis;

ODS 13: Combater as mudanças climáticas e seus impactos*;

ODS 14: Conservar e promover o uso sustentável dos oceanos, mares e recursos marinhos;

ODS 15: Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, frear a

desertificação, a degradação dos solos e a perda de biodiversidade;

ODS 16: Promover sociedades pacíficas e inclusivas, proporcionar o acesso à justiça para todos

e construir instituições eficazes e capazes;

ODS  17:  Fortalecer os  meios  de  implementação  e  revitalizar  a  parceria  global  para  o

desenvolvimento sustentável.

* Reconhecendo que a Convenção das Nações Unidas sobre Mudanças do Clima é o fórum internacional, intergovernamental para

negociar a resposta global à mudança climática. 

45  Tradução nossa.  Os ODS aqui apresentados não correspondem à tradução oficial para o português pois até o
momento estão disponíveis apenas em inglês.
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Anexo 4

ODS: Objetivos e Metas propostas46

ODS 1. Acabar com a pobreza em todas as suas formas, em todos os lugares 

1.1 - até 2030, erradicar a pobreza extrema para todas as pessoas em todos os lugares, atualmente medida como pessoas
vivendo com menos de US$ 1,25 por dia; 

1.2 - até 2030, reduzir pelo menos à metade a proporção de homens, mulheres e crianças, de todas as idades, que vivem na
pobreza, em todas as suas dimensões, de acordo com as definições nacionais; 

1.3 - implementar, em nível nacional, medidas e sistemas de proteção social adequados, para todos, incluindo pisos, e até
2030 atingir a cobertura substancial dos pobres e vulneráveis; 

1.4 - até 2030, garantir que todos os homens e mulheres, particularmente os pobres e vulneráveis, tenham direitos iguais aos
recursos econômicos, bem como o acesso a serviços básicos, propriedade e controle sobre a terra e outras formas de
propriedade, herança, recursos naturais, novas tecnologias apropriadas e serviços financeiros, incluindo microfinanças; 

1.5 -  até 2030,  construir  a resiliência  dos pobres  e daqueles  em situação de vulnerabilidade,  e reduzir  a exposição e
vulnerabilidade destes a eventos extremos relacionados com o clima e outros choques e desastres econômicos, sociais e
ambientais. 

1.a - garantir uma mobilização significativa de recursos a partir de uma variedade de fontes, inclusive por meio do reforço
da  cooperação  para  o  desenvolvimento,  para  proporcionar  meios  adequados  e  previsíveis  para  que  os  países  em
desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos (LCDs), implementem programas e políticas para acabar
com a pobreza em todas as suas dimensões; 

1.b  -  criar  marcos  políticos  sólidos,  em  níveis  nacional,  regional  e  internacional,  com  base  em  estratégias  de
desenvolvimento  a  favor  dos  pobres  e  sensíveis  a  gênero,  para  apoiar  investimentos  acelerados  nas  ações  de
erradicação da pobreza. 

ODS 2.  Acabar  com a  fome,  alcançar  a  segurança  alimentar  e  melhoria  da  nutrição  e  promover  a  agricultura
sustentável 

2.1 - até 2030, acabar com a fome e garantir o acesso de todas as pessoas, em particular os pobres e pessoas em situações
vulneráveis, incluindo crianças, a alimentos seguros, nutritivos e suficientes durante todo o ano;

2.2  -  até  2030,  acabar  com  todas  as  formas  de  desnutrição,  incluindo  atingir  até  2025  as  metas  acordadas
internacionalmente sobre desnutrição crônica e desnutrição em crianças menores de cinco anos de idade, e atender às
necessidades nutricionais dos adolescentes, mulheres grávidas e lactantes e pessoas idosas;

2.3 -  até 2030,  dobrar  a produtividade  agrícola e a  renda dos pequenos  produtores  de alimentos,  particularmente das
mulheres, povos indígenas, agricultores familiares, pastores e pescadores, inclusive por meio de acesso seguro e igual à
terra, outros recursos produtivos e insumos, conhecimento, serviços financeiros, mercados e oportunidades de agregação de
valor e de emprego não-agrícola;

2.4 - até 2030, garantir sistemas sustentáveis de produção de alimentos e implementar práticas agrícolas resilientes, que
aumentem a produtividade e a produção, que ajudem a manter os ecossistemas, que fortaleçam a capacidade de adaptação
às alterações climáticas, às condições meteorológicas extremas, secas, inundações e outros desastres, e que melhorem
progressivamente a qualidade da terra e do solo;

2.5 - até 2020, manter a diversidade genética de sementes, plantas cultivadas, animais de criação e domesticados e suas
respectivas espécies selvagens, inclusive por meio de bancos de sementes e plantas diversificados e bem geridos em nível
nacional,  regional  e  internacional,  e  garantir  o  acesso  e  a  repartição  justa  e  equitativa  dos  benefícios  decorrentes  da
utilização dos recursos genéticos e conhecimentos tradicionais associados, como acordado internacionalmente;

2.a - aumentar o investimento, inclusive via o reforço da cooperação internacional, em infraestrutura rural, pesquisa e
extensão  de  serviços  agrícolas,  desenvolvimento de  tecnologia,  e  os  bancos  de  genes  de  plantas  e  animais,  para
aumentar  a  capacidade  de  produção  agrícola  nos  países  em  desenvolvimento,  em  particular  nos  países  menos
desenvolvidos;

2.b - corrigir e prevenir as restrições ao comércio e distorções nos mercados agrícolas mundiais, incluindo a eliminação
paralela de todas as formas de subsídios à exportação e todas as medidas de exportação com efeito equivalente, de
acordo com o mandato da Rodada de Desenvolvimento de Doha;

2.c  -  adotar  medidas  para  garantir  o  funcionamento  adequado  dos  mercados  de  commodities  de alimentos  e  seus
derivados, e facilitar o acesso oportuno à informação de mercado, inclusive sobre as reservas de alimentos, a fim de
ajudar a limitar a volatilidade extrema dos preços dos alimentos.

ODS 3. Assegurar uma vida saudável e promover o bemestar para todos, em todas as idades

3.1 - até 2030, reduzir a taxa de mortalidade materna global para menos de 70 mortes por 100.000 nascidos vivos; 

46  Esta é uma transcrição da tradução do documento original “Introduction to the Proposal of The Open Working Group for Sustainable Development
Goals” efetuada pelo Centro RIO+; está disponível em http://www.itamaraty.gov.br/images/ed_desenvsust/ODS-port.pdf
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3.2 - até 2030, acabar com as mortes evitáveis de recém-nascidos e crianças menores de cinco anos;

3.3 até 2030, acabar com as epidemias de AIDS, tuberculose, malária e doenças tropicais negligenciadas, e combater a
hepatite, doenças transmitidas pela água, e outras doenças transmissíveis;

3.4 -  até 2030,  reduzir  em um terço a mortalidade prematura por  doenças não transmissíveis (DNTs) via prevenção e
tratamento, e promover a saúde mental e o bem-estar;

3.5 - reforçar a prevenção e o tratamento do abuso de substâncias, incluindo o abuso de drogas entorpecentes e uso nocivo
do álcool;

3.6 - até 2020, reduzir pela metade as mortes e os ferimentos globais por acidentes em estradas;

3.7 - até 2030, assegurar o acesso universal aos serviços de saúde sexual e reprodutiva, incluindo o planejamento familiar,
informação e educação, bem como a integração da saúde reprodutiva em estratégias e programas nacionais;

3.8 - atingir a cobertura universal de saúde (UHC), incluindo a proteção do risco financeiro, o acesso a serviços de saúde
essenciais de qualidade e o acesso a medicamentos e vacinas essenciais  seguros,  eficazes,  de qualidade e a preços
acessíveis para todos;

3.9 - até 2030, reduzir substancialmente o número de mortes e doenças por produtos químicos perigosos, contaminação e
poluição do ar e água do solo.

3.a  -  fortalecer  a  implementação  da  Convenção-Quadro  para  o  Controle  do  Tabaco  em todos  os  países,  conforme
apropriado;

3.b  -  apoiar  a  pesquisa  e  o  desenvolvimento  de  vacinas  e  medicamentos  para  as  doenças  transmissíveis  e  não
transmissíveis,  que afetam principalmente os países em desenvolvimento,  proporcionar  o  acesso a medicamentos e
vacinas essenciais a preços acessíveis,  de acordo com a Declaração de Doha,  que afirma o direito dos países em
desenvolvimento de utilizarem plenamente as disposições do acordo TRIPS sobre flexibilidades para proteger a saúde
pública e, em particular, proporcionar o acesso a medicamentos para todos;

3.c  -  aumentar  substancialmente  o  financiamento  da  saúde  e  o  recrutamento,  desenvolvimento  e  formação,  e
conservação do pessoal de saúde nos países em desenvolvimento, especialmente nos países menos desenvolvidos e
SIDS;

3.d - reforçar a capacidade de todos os países, particularmente os países em desenvolvimento, para o alerta precoce,
redução de riscos e gerenciamento de riscos nacionais e globais de saúde. 

ODS 4. Assegurar a educação inclusiva e equitativa de qualidade, e promover oportunidades de aprendizagem ao
longo da vida para todos

4.1 - até 2030, garantir que todas as meninas e meninos completem o ensino primário e secundário livre, equitativo e de
qualidade, que conduza a resultados de aprendizagem relevantes e eficazes;

4.2 - até 2030, garantir que todos os meninos e meninas tenham acesso a um desenvolvimento de qualidade na primeira
infância, cuidados e educação pré- escolar, de modo que eles estejam prontos para o ensino primário;

4.3 - até 2030, assegurar a igualdade de acesso para todos os homens e mulheres à educação técnica, profissional e
superior de qualidade, a preços acessíveis, incluindo universidade;

4.4 - até 2030, aumentar em x% o número de jovens e adultos que tenham habilidades relevantes, inclusive competências
técnicas e profissionais, para emprego, trabalho decente e empreendedorismo;

4.5 - até 2030, eliminar as disparidades de gênero na educação e garantir  a igualdade de acesso a todos os níveis de
educação e formação profissional para os mais vulneráveis, incluindo as pessoas com deficiência, povos indígenas e as
crianças em situação de vulnerabilidade;

4.6 - até 2030, garantir que todos os jovens e pelo menos x% dos adultos, homens e mulheres, estejam alfabetizados e
tenham adquirido o conhecimento básico de matemática;

4.7  -  até  2030,  garantir  que  todos  os  alunos  adquiram  conhecimentos  e  habilidades  necessárias  para  promover  o
desenvolvimento sustentável, inclusive, entre outros, por meio da educação para o desenvolvimento sustentável e estilos de
vida sustentáveis,  direitos humanos,  igualdade  de gênero,  promoção de uma cultura  de paz e não-violência,  cidadania
global, e valorização da diversidade cultural e da contribuição da cultura para o desenvolvimento sustentável.

4.a - construir e melhorar instalações físicas para educação, apropriadas para crianças e sensíveis às deficiências e ao
gênero e que proporcionem ambientes de aprendizagem seguros e não violentos, includentes e eficazes para todos;

4.b - até 2020 ampliar  em x% globalmente o número de bolsas de estudo para os países em desenvolvimento, em
particular, os países menos desenvolvidos, SIDS e os países africanos, para o ensino superior, incluindo programas de
formação  profissional,  de  tecnologia  da  informação  e  da  comunicação  (TIC),  técnicos,  de  engenharia  e  científicos
programas científicos em países desenvolvidos e outros países em desenvolvimento;

4.c - até 2030, aumentar em x% o contingente de professores qualificados, inclusive por meio da cooperação internacional
para a formação de professores, nos países em desenvolvimento, especialmente os países menos desenvolvidos e SIDS.

ODS 5. Alcançar a igualdade de gênero e empoderar todas as mulheres e meninas

5.1 - acabar com todas as formas de discriminação contra todas as mulheres e meninas em toda parte;

5.2 - eliminar todas as formas de violência contra todas as mulheres e meninas nas esferas públicas e privadas, incluindo o
tráfico e exploração sexual e de outros tipos;
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5.3 - eliminar todas as práticas nocivas, como os casamentos prematuros, forçados e de crianças e mutilações genitais
femininas;

5.4 - reconhecer e valorizar o trabalho de assistência e doméstico não remunerado, por meio da disponibilização de serviços
públicos, infraestrutura e políticas de proteção social, bem como a promoção da responsabilidade compartilhada dentro do
lar e da família, conforme os contextos nacionais;

5.5 - garantir a participação plena e efetiva das mulheres e a igualdade de oportunidades para a liderança em todos os níveis
de tomada de decisão na vida política, econômica e pública;

5.6 - assegurar o acesso universal à saúde sexual e reprodutiva e os direitos reprodutivos, como acordado em conformidade
com o Programa de Ação da CIPD e da Plataforma de Ação de Pequim e os documentos resultantes de suas conferências
de revisão.

5.a  -  empreender  reformas  para  dar  às  mulheres  direitos  iguais  aos  recursos  econômicos,  bem  como o  acesso  a
propriedade e controle sobre a terra e outras formas de propriedade, serviços financeiros, herança e os recursos naturais,
de acordo com as leis nacionais;

5.b - aumentar o uso de tecnologias de base, em particular das TIC, para promover o empoderamento das mulheres;

5.c  -  adotar  e  fortalecer  políticas  sólidas  e  legislação  exequível  para  a  promoção  da  igualdade  de  gênero  e  o
empoderamento de todas as mulheres e meninas, em todos os níveis.

ODS 6. Assegurar a disponibilidade e gestão sustentável da água e saneamento para todos

6.1 - até 2030, alcançar o acesso universal e equitativo à água potável, segura e acessível para todos;

6.2 - até 2030, alcançar o acesso a saneamento e higiene adequados e equitativos para todos, e acabar com a defecação a
céu aberto, com especial atenção para as necessidades das mulheres e meninas e daqueles em situação de vulnerabilidade;

6.3 -  até 2030,  melhorar  a qualidade da água,  reduzindo a poluição, eliminando despejo e minimizando a liberação de
produtos químicos e materiais perigosos, reduzindo à metade a proporção de águas residuais não tratadas, e aumentando a
reciclagem e reutilização segura em x% globalmente;

6.4  -  até  2030,  aumentar  substancialmente  a  eficiência  do  uso  da  água  em  todos  os  setores  e  assegurar  retiradas
sustentáveis e o abastecimento de água doce para enfrentar a escassez de água, e reduzir substancialmente o número de
pessoas que sofrem com a escassez de água;

6.5  -  até  2030,  implementar  a  gestão  integrada  dos  recursos  hídricos  em  todos  os  níveis,  inclusive  via  cooperação
transfronteiriça, conforme apropriado;

6.6 - até 2020, proteger e restaurar ecossistemas relacionados com a água, incluindo montanhas, florestas, zonas úmidas,
rios, aquíferos e lagos.

6.a - até 2030, ampliar a cooperação internacional e o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento em
atividades e programas relacionados a água e saneamento, incluindo a coleta de água, a dessalinização, a eficiência no
uso da água, o tratamento de efluentes, a reciclagem e as tecnologias de reuso;

6.b - apoiar e fortalecer a participação das comunidades locais, para melhorar a gestão da água e do saneamento. 

ODS 7. Assegurar o acesso confiável, sustentável, moderno e a preço acessível à energia, para todos

7.1 - até 2030, assegurar o acesso universal, confiável, moderno e a preços acessíveis a serviços de energia;

7.2 - aumentar substancialmente a participação de energias renováveis na matriz energética global, até 2030;

7.3 - dobrar a taxa global de melhoria da eficiência energética até 2030;

7.a - até 2030, reforçar a cooperação internacional para facilitar o acesso a pesquisa e tecnologias de energia limpa,
incluindo energias renováveis, eficiência energética e tecnologias de combustíveis fósseis avançadas e mais limpas, e
promover o investimento em infraestrutura de energia e em tecnologias de energia limpa;

7.b - até 2030, expandir a infraestrutura e modernizar a tecnologia para o fornecimento de serviços de energia modernos
e sustentáveis para todos nos países em desenvolvimento, particularmente nos países menos desenvolvidos e SIDS.

ODS 8.  Promover  o  crescimento econômico sustentado,  inclusivo e sustentável,  emprego pleno e produtivo,  e
trabalho decente para todos

8.1 - sustentar o crescimento econômico per capita, de acordo com as circunstâncias nacionais e, em particular, pelo menos
um crescimento anual de 7% do PIB nos países menos desenvolvidos;

8.2 - atingir níveis mais elevados de produtividade das economias, por meio da diversificação, modernização tecnológica e
inovação, inclusive por meio de um foco em setores de alto valor agregado e intensivos em mão-de-obra;

8.3 -  promover políticas orientadas para o desenvolvimento, que apoiem as atividades produtivas, geração de emprego
decente, empreendedorismo, criatividade e inovação, e incentivar a formalização e o crescimento das micro, pequenas e
médias empresas, inclusive por meio do acesso a serviços financeiros;

8.4 - melhorar progressivamente, até 2030, a eficiência dos recursos globais no consumo e na produção, e empenhar-se
para dissociar o crescimento econômico da degradação ambiental, de acordo com o "Plano Decenal de Programas Sobre
Produção e Consumo Sustentáveis”, com os países desenvolvidos assumindo a liderança;

8.5 - até 2030, alcançar o emprego pleno e produtivo e trabalho decente todas as mulheres e homens, inclusive para os

47



jovens e as pessoas com deficiência, e remuneração igual para trabalho de igual valor;

8.6 até 2020, reduzir substancialmente a proporção de jovens sem emprego, educação ou formação;

8.7 - tomar medidas imediatas e eficazes para assegurar a proibição e eliminação das piores formas de trabalho infantil,
erradicar o trabalho forçado, e até 2025 acabar com o trabalho infantil em todas as suas formas, incluindo recrutamento e
utilização de crianças-soldado;

8.8 - proteger os direitos trabalhistas e promover ambientes de trabalho seguros e protegidos para todos os trabalhadores,
incluindo os trabalhadores migrantes, em particular as mulheres migrantes, e pessoas com emprego precário;

8.9 - até 2030, conceber e implementar políticas para promover o turismo sustentável, que gera empregos, promove a cultura
e os produtos locais;

8.10 fortalecer  a capacidade  das instituições financeiras  nacionais  para  incentivar  a  expansão do acesso aos  serviços
bancários, financeiros, e de seguros para todos.

8.a - aumentar o apoio da Iniciativa de Ajuda para o Comércio ( Aid for Trade) para os países em desenvolvimento,
particularmente os países menos desenvolvidos, inclusive por meio do Quadro Integrado Reforçado (Enhanced Integrated
Framework) para os países menos desenvolvidos;

8.b - até 2020, desenvolver e operacionalizar uma estratégia global para o emprego dos jovens e implementar o Pacto
Mundial para o Emprego da OIT.

ODS 9.  Construir  infraestruturas  resistentes,  promover  a  industrialização  inclusiva  e  sustentável  e  fomentar  a
inovação

9.1  -  desenvolver  infraestrutura  de  qualidade,  confiável,  sustentável  e  resiliente,  incluindo  infraestrutura  regional  e
transfronteiriça, para apoiar o desenvolvimento econômico e o bem-estar humano, com foco no acesso equitativo e a preços
acessíveis para todos;

9.2 - promover a industrialização inclusiva e sustentável e, até 2030, aumentar significativamente a participação da indústria
no setor de emprego e no PIB, de acordo com as circunstâncias nacionais, e dobrar sua participação nos países menos
desenvolvidos;

9.3 - aumentar o acesso das pequenas indústrias e outras empresas, particularmente em países em desenvolvimento, aos
serviços financeiros, incluindo crédito acessível e sua integração em cadeias de valor e mercados;

9.4 - até 2030, modernizar a infraestrutura e reabilitar as indústrias para torná-las sustentáveis, com eficiência no uso de
recursos aumentada e maior adoção de tecnologias e processos industriais limpos e ambientalmente corretos; com todos os
países atuando de acordo com suas respectivas capacidades;

9.5 -  fortalecer  a pesquisa científica,  melhorar  as capacidades  tecnológicas de setores industriais  em todos os países,
particularmente os países em desenvolvimento, inclusive, até 2030, incentivando a inovação e aumentando o número de
trabalhadores de P&D por milhão de pessoas em x% e os gastos público e privado em P&D.

9.a - facilitar o desenvolvimento de infraestrutura sustentável e resiliente em países em desenvolvimento, por meio de
maior apoio financeiro, tecnológico e técnico aos países africanos, aos países menos desenvolvidos (LDCs), aos países
em desenvolvimento sem litoral (LLDCs) e aos Pequenos Estados Insulares em Desenvolvimento (SIDS);

9.b -  apoiar o desenvolvimento tecnológico nacional,  pesquisa e inovação nos países em desenvolvimento, inclusive
garantindo um ambiente político propício para,  entre outras coisas, diversificação industrial  e agregação de valor  às
commodities;

9.c - aumentar significativamente o acesso às TIC, e procurar ao máximo oferecer acesso universal e acessível à internet
nos países menos desenvolvidos, até 2020.

ODS 10. Reduzir a desigualdade entre os países e dentro deles

10.1 - até 2030, progressivamente alcançar e sustentar o crescimento da renda dos 40% da população mais pobre a uma
taxa maior que a média nacional;

10.2 - até 2030, empoderar e promover a inclusão social, econômica e política de todos, independentemente da idade,
gênero, deficiência, raça, etnia, origem, religião, condição econômica ou outra;

10.3 - garantir a igualdade de oportunidades e reduzir as desigualdades de resultado, inclusive por meio da eliminação de
leis, políticas e práticas discriminatórias e promover legislação, políticas e ações adequadas a este respeito;

10.4 - adotar políticas, especialmente fiscal, salarial e políticas de proteção social, e alcançar progressivamente uma maior
igualdade;

10.5  -  melhorar  a  regulamentação  e  monitoramento  dos  mercados  e  instituições  financeiras  globais,  e  fortalecer  a
implementação de tais regulamentações;

10.6  -  assegurar  uma  representação  e  voz  mais  forte  dos  países  em  desenvolvimento  em  tomadas  de  decisão  nas
instituições  econômicas  e  financeiras  internacionais  globais,  a  fim  de  produzir  instituições  mais  eficazes,  críveis,
responsáveis e legítimas;

10.7 -  facilitar  a migração e a mobilidade ordenada,  segura,  regular  e responsável das pessoas, inclusive por meio da
implementação de políticas de migração planejadas e bem geridas.

10.a - implementar o princípio do tratamento especial e diferenciado para países em desenvolvimento, em particular os
países menos desenvolvidos, em conformidade com os acordos da OMC;
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10.b - incentivar AOD e fluxos financeiros, incluindo o investimento externo direto, para os estados onde a necessidade é
maior, em particular os países menos desenvolvidos, os países africanos, SIDS e LLDCs, de acordo com seus planos e
programas nacionais;

10.c - até 2030, reduzir para menos de 3% os custos de transação de remessas dos migrantes e eliminar “corredores de
remessas” com custos superiores a 5%.

ODS 11. Tornar as cidades e os assentamentos humanos inclusivos, seguros, resilientes e sustentáveis

11.1 - até 2030, garantir o acesso de todos a habitação segura, adequada e a preço acessível, e aos serviços básicos e
urbanizar as favelas;

11.2 - até 2030, proporcionar o acesso a sistemas de transporte seguros, acessíveis, sustentáveis e a preço acessível para
todos, melhorando a segurança rodoviária por meio da expansão dos transportes públicos, com especial atenção para as
necessidades das pessoas em situação de vulnerabilidade, mulheres, crianças, pessoas com deficiência e idosos;

11.3  -  até  2030,  aumentar  a urbanização  inclusiva e  sustentável,  e  as capacidades  para  o  planejamento e  gestão de
assentamentos humanos participativos, integrados e sustentáveis, em todos os países;

11.4 - fortalecer esforços para proteger e salvaguardar o patrimônio cultural e natural do mundo;

11.5 - até 2030, reduzir significativamente o número de mortes e o número de pessoas afetadas por catástrofes e diminuir
em y% em relação ao PIB as perdas econômicas causadas por elas, incluindo os desastres relacionados à água, com o foco
em proteger os pobres e as pessoas em situação de vulnerabilidade;

11.6  -  até  2030,  reduzir  o  impacto  ambiental  negativo  per  capita  das  cidades,  inclusive prestando  especial  atenção à
qualidade do ar, gestão de resíduos municipais e outros;

11.7 - até 2030, proporcionar o acesso universal a espaços públicos seguros, inclusivos, acessíveis e verdes, aos espaços
públicos verdes, particularmente para as mulheres e crianças, pessoas idosas e pessoas com deficiência;

11.a - apoiar relações econômicas, sociais e ambientais positivas entre áreas urbanas, peri-urbanas e rurais, reforçando o
planejamento nacional e regional de desenvolvimento;

11.b - até 2020, aumentar em x% o número de cidades e assentamentos humanos adotando e implementando políticas e
planos integrados para a inclusão, a eficiência dos recursos, mitigação e adaptação às alterações climáticas, a resiliência a
desastres; desenvolver e implementar, de acordo com o próximo mandato da Hyogo Framework, gerenciamento de risco e
desastres em todos os níveis;

11.c - apoiar os países menos desenvolvidos, inclusive por meio de assistência técnica e financeira, para construções
sustentáveis e resilientes, utilizando materiais locais.

ODS 12. Assegurar padrões de produção e consumo sustentáveis

12.1 - implementar o Plano Decenal de Programas Sobre Produção e Consumo Sustentáveis (10YFP), com todos os países
tomando medidas, e os países desenvolvidos assumindo a liderança, tendo em conta o desenvolvimento e as capacidades
dos países em desenvolvimento;

12.2 - até 2030, alcançar gestão sustentável e uso eficiente dos recursos naturais;

12.3 - até 2030, reduzir pela metade o desperdício de alimentos per capita mundial, em nível de varejo e do consumidor, e
reduzir as perdas de alimentos ao longo das cadeias de produção e abastecimento, incluindo as perdas póscolheita;

12.4 - até 2020, alcançar o manejo ambientalmente saudável dos produtos químicos e todos os resíduos, ao longo de todo o
ciclo de vida destes, de acordo com os marcos internacionais acordados, e reduzir significativamente a liberação destes para
o ar, água e solo, para minimizar seus impactos negativos sobre a saúde humana e o meio ambiente;

12.5 - até 2030, reduzir substancialmente a geração de resíduos por meio da prevenção, redução, reciclagem e reutilização;

12.6 - incentivar as empresas, especialmente as empresas grandes e transnacionais, a adotar práticas sustentáveis e a
integrar informações de sustentabilidade em seu ciclo de relatórios;

12.7 - promover práticas de compras públicas sustentáveis, de acordo com as políticas e prioridades nacionais;

12.8 - até 2030, garantir  que as pessoas, em todos os lugares, tenham informação relevante e conscientização para o
desenvolvimento sustentável e estilos de vida em harmonia com a natureza;

12.a  -  apoiar  países  em desenvolvimento  a  fortalecer  suas  capacidades  científicas  e  tecnológicas  para  mudar  para
padrões mais sustentáveis de produção e consumo;

12.b - desenvolver e implementar ferramentas para monitorar os impactos do desenvolvimento sustentável para o turismo
sustentável, que gera empregos, promove a cultura e os produtos locais;

12.c - racionalizar subsídios ineficientes aos combustíveis fósseis, que encorajam o consumo exagerado, eliminando as
distorções  de  mercado,  de  acordo  com as  circunstâncias  nacionais,  inclusive  por  meio  da  reestruturação  fiscal  e  a
eliminação  gradual  desses  subsídios  prejudiciais,  caso  existam,  para  refletir  os  seus  impactos  ambientais,  tendo
plenamente  em  conta  as  necessidades  específicas  e  condições  dos  países  em  desenvolvimento  e  minimizando  os
possíveis  impactos  adversos  sobre  o  seu  desenvolvimento de uma forma que  proteja  os  pobres  e  as  comunidades
afetadas.
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ODS 13. Tomar medidas urgentes para combater a mudança do clima e seus impactos*

* Reconhecendo que a UNFCCC é o fórum internacional, intergovernamental primário para negociar a resposta global à mudança do clima.

13.1 - reforçar a resiliência e a capacidade de adaptação a riscos relacionados ao clima e às catástrofes naturais em todos
os países;

13.2 - integrar medidas da mudança do clima nas políticas, estratégias e planejamentos nacionais;

13.3 - melhorar a educação, aumentar a conscientização e a capacidade humana e institucional sobre mitigação da mudança
do clima, adaptação, redução de impacto, e alerta precoce.

13.a - implementar o compromisso assumido pelos países desenvolvidos partes da UNFCCC para a meta de mobilizar
conjuntamente US$ 100 bilhões por ano a partir de 2020, de todas as fontes, para atender às necessidades dos países em
desenvolvimento, no contexto das ações de mitigação significativas e transparência na implementação; e operacionalizar
plenamente o Fundo Verde para o Clima, por meio de sua capitalização, o mais cedo possível;

13.b - Promover mecanismos para a criação de capacidades para o planejamento relacionado à mudança do clima e à
gestão  eficaz,  nos  países  menos  desenvolvidos,  inclusive  com  foco  em  mulheres,  jovens,  comunidades  locais  e
marginalizadas. 

ODS 14. Conservação e uso sustentável dos oceanos, mares e dos recursos marinhos, para o desenvolvimento
sustentável

14.1 - até 2025, prevenir e reduzir significativamente a poluição marinha de todos os tipos, especialmente a advinda de
atividades terrestres, incluindo detritos marinhos e a poluição por nutrientes;

14.2 - até 2020, gerir de forma sustentável e proteger os ecossistemas marinhos e costeiros para evitar impactos adversos
significativos, inclusive por meio do reforço da sua capacidade de resiliência, e tomar medidas para a sua restauração, a fim
de assegurar oceanos saudáveis e produtivos;

14.3 - minimizar e enfrentar os impactos da acidificação dos oceanos, inclusive por meio do reforço da cooperação científica
em todos os níveis;

14.4 - até 2020, efetivamente regular a coleta, e acabar com a sobrepesca, ilegal, não reportada e não regulamentada (INN)
e as práticas de pesca destrutivas, e implementar planos de gestão com base científica, para restaurar populações de peixes
no menor tempo possível, pelo menos a níveis que possam produzir rendimento máximo sustentável, como determinado por
suas características biológicas;

14.5  -  até  2020,  conservar  pelo  menos 10% das zonas  costeiras e  marinhas,  de acordo com a legislação nacional  e
internacional, e com base na melhor informação científica disponível;

14.6 - até 2020, proibir certas formas de subsídios à pesca, que contribuem para a sobrecapacidade e a sobrepesca, e
eliminar os subsídios que contribuam para a pesca INN, e abster-se de introduzir novos subsídios como estes, reconhecendo
que  o  tratamento  especial  e  diferenciado  adequado  e  eficaz  para  os  países  em desenvolvimento e  os  países  menos
desenvolvidos deve ser parte integrante da negociação sobre subsídios à pesca da OMC47;

14.7 -  até 2030,  aumentar os benefícios econômicos para os SIDS e os países menos desenvolvidos, a partir  do uso
sustentável dos recursos marinhos, inclusive por meio de uma gestão sustentável da pesca, aquicultura e turismo;

14.a - aumentar o conhecimento científico, desenvolver capacidades de pesquisa e transferir tecnologia marinha, tendo em
conta  os  critérios  e  orientações  sobre  a  Transferência  de  Tecnologia  Marinha  da  Comissão  Oceanográfica
Intergovernamental, a fim de melhorar a saúde dos oceanos e aumentar a contribuição da biodiversidade marinha para o
desenvolvimento dos países em desenvolvimento, em particular os países menos desenvolvidos e SIDS;

14.b - proporcionar o acesso dos pescadores artesanais de pequena escala aos recursos marinhos e mercados;

14.c  -  assegurar  a  plena  aplicação  do  direito  internacional,  como refletido  na  UNCLOS  para  os  Estados  membros,
incluindo, quando aplicável, os regimes regionais e internacionais existentes, para a conservação e utilização sustentável
dos oceanos e dos seus recursos por seus membros.

ODS 15. Proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos ecossistemas terrestres, gerir de forma sustentável
as florestas, combater a desertificação, deter e reverter a degradação da terra, e estancar a perda de biodiversidade

15.1 -  até  2020,  assegurar  a conservação,  recuperação e uso sustentável  de ecossistemas terrestres e de água doce
interiores e  seus serviços,  em especial,  florestas,  zonas  úmidas,  montanhas e  terras  áridas,  em conformidade com as
obrigações decorrentes dos acordos internacionais;

15.2 - até 2020, promover a implementação da gestão sustentável de todos os tipos de florestas, deter o desmatamento,
restaurar florestas degradadas e aumentar o florestamento e o reflorestamento em x% globalmente;

15.3  -  até  2020,  combater  a  desertificação,  e  restaurar  a  terra  e  o  solo  degradado,  incluindo  terrenos  afetados  pela
desertificação, secas e inundações, e lutar para alcançar um mundo neutro em termos de degradação do solo;

15.4 - até 2030, assegurar a conservação dos ecossistemas de montanha, incluindo a sua biodiversidade, para melhorar a
sua capacidade de proporcionar benefícios, que são essenciais para o desenvolvimento sustentável;

15.5  -  tomar  medidas  urgentes  e  significativas  para  reduzir  a  degradação  de  habitat  naturais,  estancar  a  perda  de

47  Levando em conta as negociações da OMC em curso e a Agenda de Desenvolvimento de Doha da OMC e a Declaração Ministerial de
Hong Kong. 

50



biodiversidade e, até 2020, proteger e evitar a extinção de espécies ameaçadas;

15.6 - garantir uma repartição justa e equitativa dos benefícios derivados da utilização dos recursos genéticos, e promover o
acesso adequado aos recursos genéticos;

15.7 - tomar medidas urgentes para acabar com a caça ilegal e o tráfico de espécies da flora e fauna protegidas, e abordar
tanto a demanda quanto a oferta de produtos ilegais da vida selvagem;

15.8 - até 2020, implementar medidas para evitar a introdução e reduzir significativamente o impacto de espécies exóticas
invasoras em ecossistemas terrestres e aquáticos, e controlar ou erradicar as espécies prioritárias;

15.9 - até 2020, integrar os valores dos ecossistemas e da biodiversidade ao planejamento nacional e local, nos processos
de desenvolvimento, nas estratégias de redução da pobreza, e nos sistemas de contas.

15.a - mobilizar e aumentar significativamente, a partir de todas as fontes, os recursos financeiros para a conservação e o
uso sustentável da biodiversidade e dos ecossistemas;

15.b - mobilizar significativamente os recursos de todas as fontes e em todos os níveis, para financiar o manejo florestal
sustentável  e  proporcionar  incentivos  adequados  aos  países  em desenvolvimento,  para  promover  o  manejo  florestal
sustentável, inclusive para a conservação e o reflorestamento;

15.c - reforçar o apoio global para os esforços de combate à caça ilegal e ao tráfico de espécies protegidas, inclusive por
meio do aumento da capacidade das comunidades locais para buscar oportunidades de subsistência sustentável 

ODS 16. Promover sociedades pacíficas e inclusivas para o desenvolvimento sustentável, proporcionar o acesso à
justiça para todos e construir instituições eficazes, responsáveis e inclusivas em todos os níveis

16.1 - reduzir significativamente todas as formas de violência e as taxas de mortalidade relacionada, em todos os lugares;

16.2 - acabar com abuso, exploração, tráfico e todas as formas de violência e tortura contra crianças;

16.3 - promover o Estado de Direito, em nível nacional e internacional, e garantir a igualdade de acesso à justiça, para todos;

16.4 - até 2030, reduzir significativamente os fluxos financeiros e de armas ilegais, reforçar a recuperação e devolução de
recursos roubados, e combater todas as formas de crime organizado;

16.5 - reduzir substancialmente a corrupção e o suborno em todas as suas formas;

16.6 - desenvolver instituições eficazes, responsáveis e transparentes em todos os níveis;

16.7 - garantir a tomada de decisão responsiva, inclusiva, participativa e representativa em todos os níveis;

16.8 - ampliar e fortalecer a participação dos países em desenvolvimento nas instituições de governança global;

16.9 - até 2030, fornecer identidade legal para todos, incluindo o registro de nascimento;

16.10 - assegurar o acesso público à informação e proteger as liberdades fundamentais, em conformidade com a legislação
nacional e os acordos internacionais;

16.a - fortalecer as instituições nacionais relevantes, inclusive por meio da cooperação internacional, para a construção de
capacidades  em todos  os  níveis,  em particular  nos  países  em desenvolvimento,  para  a  prevenção da violência  e  o
combate ao terrorismo e ao crime;

16.b - promover e fazer cumprir leis e políticas não discriminatórias para o desenvolvimento sustentável.

ODS 17. Fortalecer os meios de implementação e revitalizar a parceria global para o desenvolvimento sustentável

Finanças

17.1  -  fortalecer  a  mobilização  de  recursos  internos,  inclusive  por  meio  do  apoio  internacional  aos  países  em
desenvolvimento, para melhorar a capacidade nacional para arrecadação de impostos e outras receitas;

17.2  -  países  desenvolvidos  implementarem  plenamente  os  seus  compromissos  em  matéria  de  Ajuda  Oficial  para  o
Desenvolvimento (AOD), inclusive fornecer 0,7% da Renda Nacional Bruta (RNB) em AOD aos países em desenvolvimento,
dos quais 0,15 - 0,20% para os países menos desenvolvidos;

17.3 - mobilizar recursos financeiros adicionais para os países em desenvolvimento a partir de múltiplas fontes;

17.4 - ajudar os países em desenvolvimento a alcançar a sustentabilidade da dívida de longo prazo, por meio de políticas
coordenadas destinadas a promover o financiamento, a redução e a reestruturação da dívida, conforme apropriado, e tratar
da dívida externa dos países pobres altamente endividados (HIPC) para reduzir o superendividamento;

17.5 - adotar e implementar regimes de promoção de investimentos para os países menos desenvolvidos.

Tecnologia

17.6 - melhorar a cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular regional  e internacional e o acesso à ciência, tecnologia e
inovação, e aumentar o compartilhamento de conhecimentos em termos mutuamente acordados, inclusive por meio de uma
melhor  coordenação entre  os mecanismos existentes,  particularmente no nível  das Nações Unidas,  e por  meio de um
mecanismo de facilitação de tecnologia global, quando acordado;

17.7 - promover o desenvolvimento, a transferência, a disseminação e a difusão de tecnologias ambientalmente corretas
para  os  países  em  desenvolvimento,  em  condições  favoráveis,  inclusive  em  condições  concessionais  e  preferenciais,
conforme mutuamente acordado;

17.8 - operacionalizar plenamente o Banco de Tecnologia e CTI (Ciência, Tecnologia e Inovação) mecanismo de capacitação
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para os países menos desenvolvidos até 2017, e aumentar o uso de tecnologias de capacitação, em particular das TIC.

Capacitação

17.9  -  reforçar  o  apoio  internacional  para  a  implementação  eficaz  e  orientada  da  capacitação  em  países  em
desenvolvimento, a fim de apoiar os planos nacionais para implementar todos os objetivos de desenvolvimento sustentável,
inclusive por meio da cooperação Norte-Sul, Sul-Sul e triangular.

Comércio

17.10 - promover um sistema multilateral de comércio universal, baseado em regras, aberto, não discriminatório e equitativo
no âmbito da OMC, inclusive por meio da conclusão das negociações no âmbito de sua Agenda de Desenvolvimento de
Doha;

17.11 - aumentar significativamente as exportações dos países em desenvolvimento, em particular com o objetivo de duplicar
a participação dos LDC das exportações mundiais até 2020;

17.12 - concretizar a implementação oportuna de acesso a mercados livres de cotas e taxas, de forma duradoura, para todos
os países menos desenvolvidos, de acordo com as decisões da OMC, inclusive por meio de garantias de que as regras de
origem preferenciais aplicáveis às importações provenientes de países menos desenvolvidos sejam transparentes e simples,
e contribuam para facilitar o acesso ao mercado.

Questões sistêmicas

Coerência de políticas e institucional

17.13 - aumentar a estabilidade macroeconômica global, inclusive por meio da coordenação e da coerência de políticas;

17.14 - aumentar a coerência das políticas para o desenvolvimento sustentável;

17.15 - respeitar o espaço político e a liderança de cada país para estabelecer e implementar políticas para a erradicação da
pobreza e o desenvolvimento sustentável.

As parcerias multissetoriais

17.16 -  reforçar a parceria  global  para o desenvolvimento sustentável complementada por parcerias multissetorias,  que
mobilizem  e  compartilhem  conhecimento,  experiência,  tecnologia  e  recursos  financeiros  para  apoiar  a  realização  dos
objetivos do desenvolvimento sustentável em todos os países, particularmente nos países em desenvolvimento;

17.17 - incentivar e promover parcerias públicas, público-privadas, privadas, e com a sociedade civil eficazes, a partir da
experiência das estratégias de mobilização de recursos dessas parcerias.

Dados, monitoramento e prestação de contas

17.18 -  até 2020,  reforçar o apoio à capacitação para os países em desenvolvimento,  inclusive para os países menos
desenvolvidos e SIDS, para aumentar significativamente a disponibilidade de dados de alta qualidade, atuais e confiáveis,
desagregados  por  renda,  gênero,  idade,  raça,  etnia,  status  migratório,  deficiência,  localização  geográfica  e  outras
características relevantes em contextos nacionais;

17.19 - até 2030, valer-se de iniciativas existentes, para desenvolver medidas do progresso do desenvolvimento sustentável
que complementem o PIB e apoiem a capacitação estatística nos países em desenvolvimento. 
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